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#LE10730#  

VOLTAR 

 
ICMS - CRÉDITO ACUMULADO - ABATIMENTO - VEDAÇÃO - IMPOSTO DEBITADO NAS 
OPERAÇÕES COM ENERGIA ELÉTRICA - ORIENTAÇÃO DA RECEITA ESTADUAL 
 
 
Consulta nº : 013/2019 
PTA nº  : 45.000009552-81 
Consulente : Braskem S/A 
Origem  : Extrema - MG 
 

E M E N T A 
 
 ICMS - CRÉDITO ACUMULADO - ABATIMENTO - VEDAÇÃO - IMPOSTO DEBITADO NAS OPERAÇÕES 
COM ENERGIA ELÉTRICA - Em face do disposto no inciso II do art. 35 do Anexo VIII do RICMS/2002, é vedada 
a utilização de crédito acumulado de ICMS para compensação com o imposto incidente nas operações com 
energia elétrica. 
 
 EXPOSIÇÃO 
 A Consulente apura o ICMS pela sistemática de débito e crédito e tem como atividade informada no 
cadastro estadual a fabricação de produtos petroquímicos básicos (CNAE 2021-5/00). 
 Informa que atua na distribuição de resinas termoplásticas e pretende atuar no Ambiente de Contratação 
Livre de energia elétrica - ACL, seguimento do mercado que realiza operações de compra e venda de energia 
elétrica, mediante contratos bilaterais livremente negociados conforme regras e procedimentos de 
comercialização específicos. 
 Afirma que seu estabelecimento é detentor de crédito acumulado do ICMS em decorrência de suas 
atividades de distribuição de resinas termoplásticas e, nesse contexto, pretende confirmar sua interpretação da 
legislação tributária no que concerne à liquidação de seus débitos próprios de ICMS incidente nas operações de 
vendas internas de energia a consumidores do ACL. 
 Aduz que, nessas operações, emitirá notas fiscais para seus clientes, lançará e recolherá o imposto 
dentro de sua própria apuração, conforme disciplina do art. 53-E da Parte 1 do Anexo IX do RICMS/2002. 
 Transcreve o art. 35 do Anexo VIII do RICMS/2002, que trata da vedação da utilização do crédito 
acumulado do ICMS. 
 Analisa os incisos do dispositivo transcrito, entendendo que, no inciso I, a vedação à transferência de 
crédito acumulado pressupõe a mudança de sua titularidade do detentor original para estabelecimento de 
terceiro que tenha operação devedora do imposto no Estado, não se aplicando no caso em análise, onde o 
crédito a ser utilizado é próprio e não será transferido. 
 Por sua vez, acrescenta que o inciso II veicula restrição de utilização do crédito acumulado para 
pagamento do ICMS nas operações com energia elétrica, concluindo que a simples operação interna de 
comercialização de energia não repercute em pagamento de ICMS. 
 Entende que, nos termos do art. 53-E da Parte 1 do Anexo IX citado, as operações internas de 
comercialização de energia elétrica são refletidas no regime de apuração do imposto, de modo que somente 
haverá pagamento após o devido encontro de contas entre débito e crédito, ou seja, a simples comercialização 
interna de energia elétrica não gera necessariamente o pagamento, mas sim o lançamento na apuração. 
 Ressalta seu entendimento de que somente nas operações interestaduais com energia elétrica não 
destinada à comercialização ou industrialização é devido o pagamento do ICMS, conforme inciso III do § 1º do 
art. 2º da Lei Complementar nº 87/1996, situação que não se confunde com a presente dúvida/operação. 
 Aduz que a melhor interpretação a ser conferida ao referido inciso II do art. 35 é no sentido de que a 
norma mineira veda o aproveitamento do crédito acumulado com a finalidade de saldar o ICMS devido nas 
aquisições interestaduais de energia elétrica por contribuinte mineiro, evento que é praticado originariamente 
por contribuinte de outro estado, mas cujo pagamento é atribuído ao adquirente da energia no estado de 
destino. 
 De igual forma, entende que não é aplicável o inciso III, que trata de débito oriundo de substituição 
tributária, pois o objeto da presente consulta se restringe às operações próprias do ICMS e não às operações 
subsequentes sujeitas ao regime, ou seja, substituídas. 
 Acrescenta que, em relação ao inciso IV, nos termos do citado art. 53-E, as operações internas com 
energia elétrica repercutem em débito do imposto que será confrontado com os créditos do período de apuração 
e o pagamento do imposto, quando houver saldo devedor, será realizado nas guias de recolhimentos ordinárias 
da apuração. 
 Ressalta que a restrição do inciso V é destinada a contribuintes listados nas CNAE que descreve, sem 
qualquer relação com suas atividades. 
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 Diante das considerações acima, conclui que a vedação do art. 35 do Anexo VIII do RICMS/2002 não 
proíbe o encontro de contas do titular do crédito acumulado com débito de suas operações próprias, em 
operações como a narrada na presente consulta. 
 Com dúvida sobre a interpretação da legislação tributária, formula a presente consulta. 
 
 CONSULTA 
 Havendo dúvida razoável e justificada quanto ao sentido das vedações previstas no art. 35 do Anexo 
VIII do RICMS/2002, poderá utilizar o saldo do crédito acumulado na operação para fim de encontro de contas 
com o ICMS próprio gerado pelo estabelecimento comercial de energia da Consulente? 
 
 RESPOSTA 
 O art. 35 do Anexo VIII do RICMS/2002 trata das hipóteses de vedação à utilização de crédito 
acumulado de ICMS. 
 Especificamente o inciso II do referido art. 35 veda a utilização de crédito acumulado de ICMS para 
pagamento do ICMS incidente nas operações com combustíveis, derivados ou não de petróleo, com energia 
elétrica ou na prestação de serviço de telecomunicação. 
 Vale destacar que o intuito do legislador com esse dispositivo foi impedir a utilização de crédito 
acumulado em razão de outras operações realizadas pelo contribuinte ou recebido em transferência, para 
compensação do imposto devido nas operações e prestações elencadas no referido dispositivo. 
 Dessa forma, a Consulente não poderá utilizar o saldo do crédito acumulado de ICMS para fins de 
compensação com o ICMS incidente na comercialização de energia elétrica, por força do disposto expressamente 
no inciso II do art. 35 do Anexo VIII do RICMS/2002. 
 Por fim, se da solução dada à presente consulta resultar imposto a pagar, este poderá ser recolhido sem 
a incidência de penalidades, observando-se o prazo de 15 (quinze) dias contados da data em que a Consulente 
tiver ciência da resposta, desde que o prazo normal para seu pagamento tenha vencido posteriormente ao 
protocolo desta Consulta, observado o disposto no art. 42 do RPTA, estabelecido pelo Decreto nº 44.747/2008. 
 DOT/DOLT/SUTRI/SEF, 30 de janeiro de 2019. 
 

Nilson Moreira 
Assessor 

Divisão de Orientação Tributária 
 

Ricardo Wagner Lucas Cardoso 
Coordenador 

Divisão de Orientação Tributária 
 

De acordo. 
 

Ricardo Luiz Oliveira de Souza 
Diretor de Orientação e Legislação Tributária 

 
De acordo. 

 
Marcelo Hipólito Rodrigues 

Superintendente de Tributação 
 
 
BOLE10730---WIN/INTER 

 
 
 

#LE10720#  

VOLTAR 
ICMS - DIFERENCIAL DE ALÍQUOTAS - OPERAÇÃO INTERESTADUAL - CONSUMIDOR FINAL 
CONTRIBUINTE - ORIENTAÇÃO DA RECEITA ESTADUAL 
 
 
Consulta nº : 010/2019 
PTA nº  : 45.000016949-79 
Consulente : Torque Diesel Ltda. 
Origem  : Timóteo - MG 
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E M E N T A 
 
 ICMS - DIFERENCIAL DE ALÍQUOTAS - OPERAÇÃO INTERESTADUAL - CONSUMIDOR FINAL 
CONTRIBUINTE - O contribuinte do imposto, correspondente à diferença entre a alíquota interna e a alíquota 
interestadual, é o destinatário da mercadoria, bem ou serviço, em relação às operações ou prestações 
interestaduais destinadas a consumidor final, contribuinte do ICMS estabelecido neste Estado, nos termos do 
inciso I do § 3º do art. 14 da Lei nº 6.763/1975. 
 
 EXPOSIÇÃO 
 A Consulente apura o ICMS pela sistemática de débito e crédito e tem como atividade principal 
informada no cadastro estadual a reforma de pneumáticos usados (CNAE 2212-9/00). 
 Menciona que explora, em menor proporção em relação à atividade principal, a revenda de pneus e 
acessórios, conforme consta do objetivo social em seu contrato social, atividade sujeita ao regime da substituição 
tributária. 
 Relata que, ao receber os pneumáticos do seu cliente para reforma, dá entrada por meio de nota fiscal 
e, ao devolve-los reformados, emite nota fiscal de devolução do pneu recebido para reforma e emite nota fiscal 
referente aos serviços com destaque do ISSQN. 
 Descreve que, para reforma de pneumáticos, utiliza-se de matéria-prima (borracha, com código de 
classificação fiscal NBM 4012.90.90) adquirida em outra unidade da federação. 
 Indica que tem adquirido o material empregado nas referidas reformas do fornecedor Bridgestone do 
Brasil Indústria e Comercio Ltda., localizado no estado de São Paulo, que fazia emissão da nota fiscal indicando 
os CFOPs 6.101 e 6.102. 
 Revela que efetuava o registro da entrada desta mercadoria como uso e consumo a ser utilizado na 
prestação de serviços, indicando o CFOP 2.128 e recolhendo o ICMS correspondente à diferença entre as 
alíquotas interna e interestadual. 
 Informa que, a partir de janeiro de 2017, o mesmo fornecedor alterou a forma de emitir notas fiscais 
referentes à mesma operação, passando a consignar o CFOP 6.107 (venda de produção do estabelecimento, 
destinada a não contribuinte) e CFOP 6.108 (venda de mercadoria adquirida ou recebida de terceiros, destinada 
a não contribuinte). 
 Destaca que, após questionar o fornecedor a respeito desta nova forma de emissão da nota fiscal, ele 
informou que, pelo fato da Consulente exercer a atividade de prestação de serviço tributado exclusivamente pelo 
ISSQN, seria, a partir daquela data, considerada não contribuinte e, portanto, iria recolher o ICMS para o estado 
de São Paulo, observada a partilha com base na Emenda Constitucional nº 87/2015. 
 Sustenta que, a partir de então, o fornecedor passou a adotar tal procedimento, consignando no corpo 
das notas fiscais de remessa informações acerca da partilha do ICMS. 
 Entende, no entanto, que seu estabelecimento pratica a entrada e a saída das mercadorias utilizadas 
nas reformas de pneus, o que a torna contribuinte do imposto, conforme o disposto no art. 55 do RICMS/2002, 
ainda que pratique reforma de pneus para usuário final. 
 Afirma que externou este seu entendimento ao citado fornecedor adotando, para tanto, resposta dada 
por esta diretoria na Consulta de Contribuinte nº 093/2017, de contribuinte paradigma. 
 Descreve que seu fornecedor insiste em manter o procedimento atualmente adotado, porém, admitindo 
modifica-lo caso a Consulente formule consulta nesse sentido e lhe apresente a resposta que for dada por esta 
diretoria, afim de resguardar-se de eventuais penalidades em seu Estado de origem, já que naquele já restou 
sedimentado o entendimento quanto à forma que vem adotando. 
 Relata que depende dos produtos que adquire daquele fornecedor para a continuidade de suas 
atividades, mas, por outro lado, procura cumprir a legislação mineira. 
 Afirma que, em razão de estar em dúvida sobre quem deverá recolher o imposto resultante de diferença 
de alíquota, o tem recolhido integralmente por cada aquisição, embora pagando-a também no ato da aquisição 
dos produtos ao fornecedor, que por sua vez também o recolhe em seu Estado. 
 Entende que, conforme a resposta dada a esta consulta, se estabelecerá definitivamente o procedimento 
a ser adotado para o recolhimento da diferença de alíquota relativamente às aquisições de matérias primas e 
insumos que adquire em outra unidade da federação para serem utilizadas nos serviços de reforma de pneus 
de propriedade de seus clientes. 
 Com dúvida sobre a correta interpretação da legislação tributária, formula a presente consulta. 
 
 CONSULTA 
 1. Diante dos fatos, quem é o responsável pelo recolhimento do diferencial de alíquotas interestadual, 
o destinatário ou o fornecedor remetente? 
 2. A Consulente é contribuinte do ICMS, nos termos art. 55 do RICMS/2002, considerando que realiza 
compras de mercadorias destinadas a reforma de pneus, operação tributada pelo ISSQN? 
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 3. Qual o CFOP correto a ser utilizado na operação e na entrada da mercadoria no estabelecimento da 
Consulente? 
 4. Por ter ocorrido duplo recolhimento do ICMS - Diferencial de Alíquota - já que se trata de 
recolhimentos ocorridos sobre uma mesma aquisição, sendo uma vez pelo remetente no Estado de origem e 
outra vez pela Consulente no Estado de Minas Gerais é possível restituir-se de um dos valores recolhidos? Onde 
se deve dar o pedido de restituição? A quem cabe solicitar a restituição, ao fornecedor ou à Consulente? 
 
 RESPOSTA 
 Preliminarmente, cumpre esclarecer que, segundo entendimento doutrinário e jurisprudencial, a 
atividade industrial exercida sobre mercadoria em etapa da cadeia de circulação constitui hipótese de incidência 
de ICMS, não carecendo de ressalva na Lista de Serviços anexa à Lei Complementar nº 116/2003. 
 Aos Municípios, por sua vez, compete instituir o ISSQN sobre as prestações de serviços a usuário final 
expressamente previstas na Lista anexa à Lei Complementar nº 116/2003. 
 A recauchutagem ou regeneração de pneus está prevista no subitem 14.04 da Lista de serviços anexa à 
Lei Complementar nº 116/2003. O fato gerador do imposto municipal somente fica caracterizado se a 
recauchutagem dos pneus for encomendada por consumidor final. 
 No caso de o encomendante comercializar o pneu recuperado, fica caracterizada a industrialização por 
encomenda, em etapa da cadeia de circulação da mercadoria, com incidência exclusiva do ICMS, observada a 
base de cálculo prevista no inciso XIV do art. 43 do RICMS/2002. Nesse sentido, vide Consultas de Contribuintes 
nº 252/2013 e 093/2017. 
 Feita a observação acima, a presente consulta será respondida tendo como pressuposto que o cliente 
da Consulente seja o usuário final do pneu recuperado, e que os insumos adquiridos para a reforma de pneus 
não estão sujeitos à substituição tributária, conforme se depreende de sua exposição. 
 1. A princípio, cumpre salientar que o inciso VII do § 2º do art. 155 da Constituição da República de 
1988 (CR/1988), com redação dada pela Emenda Constitucional nº 87/2015, dispõe que, nas operações e 
prestações que destinem bens e serviços a consumidor final, contribuinte ou não do imposto, localizado em outro 
Estado, adotar-se-á a alíquota interestadual e caberá ao Estado de localização do destinatário o imposto 
correspondente à diferença entre a alíquota interna do Estado destinatário e a alíquota interestadual. 
 O inciso VIII do referido § 2º, também na redação dada pela Emenda Constitucional nº 87/2015, 
prescreveu que a responsabilidade pelo recolhimento do imposto correspondente à diferença entre a alíquota 
interna e a interestadual de que trata o citado inciso VII será atribuída ao destinatário, quando este for 
contribuinte do imposto e ao remetente, quando o destinatário não for contribuinte do imposto. 
 O art. 99 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias (ADCT), incluído pela Emenda 
Constitucional nº 87/2015, prevê que, no caso de operações e prestações que destinem bens e serviços a 
consumidor final não contribuinte do ICMS localizado em outro Estado, o imposto correspondente à diferença 
entre a alíquota interna e a alíquota interestadual será partilhado entre os Estados de origem e destino até 2018, 
conforme as proporções que especifica. 
 Vale ressaltar que tais regras foram reproduzidas no Convênio ICMS nº 93/2015 e internalizadas em 
Minas Gerais por meio da Lei nº 21.781/2015. 
 Note-se que as operações interestaduais que destinem mercadorias para consumidor final contribuinte 
do ICMS não foram alcançadas pelos procedimentos definidos no Convênio ICMS nº 93/2015 e legislação 
correlata, devendo seguir as regras gerais definidas na legislação do imposto. 
 Assim pode-se afirmar que contribuinte do imposto, relativamente à diferença entre a alíquota interna e 
a alíquota interestadual, é o destinatário da mercadoria, bem ou serviço, em relação às operações ou prestações 
interestaduais destinadas a consumidor final, contribuinte do ICMS estabelecido neste Estado, nos termos do 
inciso I do § 3º do art. 14 da Lei nº 6.763/1975, acrescido pela Lei nº 21.781/2015. 
 Neste sentido, vide Consulta de Contribuinte nº 093/2017. 
 2. Sim. Conforme disposto no art. 55 do RICMS/2002, a Consulente, que realiza a operação de 
circulação de mercadorias, não perde a condição de contribuinte do ICMS, mesmo que exerça, também, outras 
atividades sem incidência do imposto ou destine parte destas mercadorias ao seu uso, consumo ou as integre 
ao seu ativo imobilizado. 
 Neste sentido, consoante inciso VI do § 4º do citado art. 55, incluem-se entre os contribuintes do imposto 
o adquirente ou o destinatário, em operação interestadual, de mercadoria destinada a uso, consumo ou ativo 
imobilizado do estabelecimento. 
 3. O contribuinte deverá indicar em seus documentos fiscais o CFOP que indique efetivamente o código 
fiscal de operações e prestações realizadas de acordo com o previsto no Convênio s/nº, de 15 de dezembro de 
1970, regulamentado neste Estado na Parte 2 do Anexo V do RICMS/2002. 
 Vale destacar que o estabelecimento, ao dar saída de mercadorias de sua produção para contribuinte 
do ICMS situado em outra unidade da federação, deverá utilizar em seus documentos fiscais os CFOPs 6.101, 
6.103, 6.105, 6.109, 6.111, 6.113, 6.116, 6.118, 6.122, 6.401, 6.402 ou 6.923, de acordo com as descrições 
das notas explicativas constantes destes códigos, conforme determina o § 2º do art. 187 do RICMS/2002. 
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 Importa ressaltar que incumbe ao destinatário, contribuinte do imposto, indicar a destinação das 
mercadorias oriundas de suas compras, momento em que deverá efetuar o registro com indicação do CFOP 
que se adeque à situação. 
 Tratando-se de entradas de mercadorias neste Estado, decorrentes de operações interestaduais, caso 
tais mercadorias sejam destinadas à utilização em prestações de serviços sujeitas ao ISSQN pelo contribuinte 
mineiro, este deverá efetuar os registros com indicação do CFOP 2.128. 
 4. Conforme já descrito anteriormente, pode-se afirmar que contribuinte do imposto, relativamente à 
diferença entre a alíquota interna e a alíquota interestadual, é o destinatário da mercadoria, bem ou serviço, em 
relação às operações ou prestações interestaduais destinadas a consumidor final, contribuinte do ICMS 
estabelecido neste Estado, nos termos do inciso I do § 3º do art. 14 da Lei nº 6.763/1975, acrescido pela Lei nº 
21.781/2015. 
 Neste sentido, se a Consulente efetuou os recolhimentos relativamente à diferença entre a alíquota 
interna e a alíquota interestadual das aquisições interestaduais que efetivou, não há que se falar em repetição 
de indébito quanto a essas operações. 
 No tocante a possíveis recolhimentos efetivados pelos remetentes de outros estados da Federação 
referentes às mesmas operações, cabe a eles o pedido de restituição de valores pagos indevidamente junto aos 
seus respectivos entes tributantes, observando os procedimentos previstos no Capítulo III do RPTA, estabelecido 
pelo Decreto nº 44.747/2008. 
 Por fim, se da solução dada à presente consulta resultar imposto a pagar, o mesmo poderá ser recolhido 
sem a incidência de penalidades, observando-se o prazo de 15 (quinze) dias contados da data em que a 
Consulente tiver ciência da resposta, desde que o prazo normal para seu pagamento tenha vencido 
posteriormente ao protocolo desta Consulta, observado o disposto no art. 42 do RPTA. 
 DOT/DOLT/SUTRI/SEF, 28 de janeiro de 2019. 
 

Flávio Márcio Duarte Cheberle 
Assessor 

Divisão de Orientação Tributária 
 

Ricardo Wagner Lucas Cardoso 
Coordenador 

Divisão de Orientação Tributária 
 

De acordo. 
 

Ricardo Luiz Oliveira de Souza 
Diretor de Orientação e Legislação Tributária 

 
De acordo. 

 
Marcelo Hipólito Rodrigues 

Superintendente de Tributação 
 
 
BOLE10720---WIN/INTER 

 
 

#LE10722#  

VOLTAR 
 

ETÉCNICO RESPONDE - ICMS - PRODUTOS TRIBUTADOS INTEGRALMENTE E PRODUTOS SUJEITOS 
A SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA - ENTRADA E SAÍDA - PROCEDIMENTOS 
 
 
 Solicita-nos (...) parecer sobre a seguinte questão: 
 
 Pergunta: O que deverá ser observado pela empresa Simples Nacional quanto às operações com 
mercadorias tributadas e mercadorias sujeitas ao ICMS/ST? 
 Resp. - Quanto aos produtos tributados integralmente (não sujeito ao ICMS/ST): 
 Dependendo do destino a ser dado à mercadoria adquirida de outra Unidade da Federação, deverá ser 
observado se a operação realizada pelo contribuinte diz respeito à antecipação de ICMS ou ao diferencial de 
alíquota. 
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 ANTECIPAÇÃO DO ICMS, realizada pela microempresa e a empresa de pequeno porte (Simples 
Nacional), é o imposto resultante da aplicação do percentual relativo à diferença entre a alíquota interna e a 
interestadual e devido na entrada de mercadoria destinada a INDUSTRIALIZAÇÃO OU COMERCIALIZAÇÃO, 
bem como na utilização de serviço em operação ou prestação oriunda de outra unidade da federação, conforme 
determina o § 14, do art. 42, Parte Geral do Regulamento do ICMS de 2002 e normatizada pela Instrução 
Normativa SUTRI nº 1, de 19 de fevereiro de 2010. 
 DIFERENCIAL DE ALÍQUOTA, temos que é o imposto resultante da aplicação do percentual relativo à 
diferença entre a alíquota interna e a interestadual mercadoria destinada a USO, CONSUMO OU ATIVO 
IMOBILIZADO DO ADQUIRENTE, recolhido pelo contribuinte mineiro, inclusive a microempresa e a empresa de 
pequeno porte (Simples Nacional), observadas as determinações do inciso I, do § 6º do art. 55 da Parte Geral 
do Regulamento do ICMS de 2002 e Orientação Tributária Sutri nº 002/2016. 
 Posto isto, o recolhimento do diferencial de alíquota, bem como da antecipação do ICMS, será calculado 
na forma prevista no inciso I do § 8º do art. 43 da Parte Geral do RICMS/MG/2002, in verbis: 
 

 “Art. 43. Ressalvado o disposto no artigo seguinte e em outras hipóteses previstas neste 
Regulamento e no Anexo IV, a base de cálculo do imposto é: 
 [...] 
 § 8º Para cálculo da parcela do imposto correspondente à diferença entre a alíquota interna e 
a alíquota interestadual, devida a este Estado, será observado o seguinte: 
 I - na hipótese do inciso VII do caput do art. 1º deste Regulamento: 
 a) para fins do disposto no art. 49 deste Regulamento: 
 a.1) do valor da operação será excluído o valor do imposto correspondente à operação 
interestadual; 
 a.2) ao valor obtido na forma da subalínea “a.1” será incluído o valor do imposto considerando 
a alíquota interna a consumidor final estabelecida neste Estado para a mercadoria; 
 b) sobre o valor obtido na forma da subalínea “a.2” será aplicada a alíquota interna a 
consumidor final estabelecida neste Estado para a mercadoria; 
 c) o imposto devido corresponderá à diferença positiva entre o valor obtido na forma da alínea 
“b” e o valor do imposto relativo à operação interestadual, assim considerado o valor resultante da 
aplicação da alíquota interestadual sobre o valor da operação de que trata a subalínea “a.1” antes da 
exclusão do imposto.” 

 
 O valor do ICMS relativo à diferença entre a alíquota interna e interestadual deverá ser recolhido até o 
dia 2 do segundo mês subsequente ao fato gerador, conforme dispõe o inciso IV, § 9º do art. 85 ad Parte Geral 
do RICMS/MG/2002. 
 O recolhimento deverá ser através de DAE avulso observado o seguinte: 
 - 317-8 - Diferença de alíquota (Mercadorias para uso ou consumo e ativo imobilizado); 
 - 326-9 - Antecipação (Mercadorias para comercialização), empresas optantes pelo Simples Nacional; 
 - 327-7 - Antecipação (Mercadorias para industrialização), empresas optantes pelo Simples Nacional. 
 
 Quanto aos produtos sujeitos ao ICMS/ST: 
 Nas operações de aquisição de mercadorias relacionadas na Parte 2 do Anexo XV, na hipótese de não 
retenção e recolhimento do ICMS/ST, nos termos do § 2º do art. 15 da Parte 1 do Anexo XV do RICMS/2002, o 
estabelecimento destinatário de mercadoria, inclusive o varejista, é responsável pelo imposto devido a este 
Estado a título de substituição tributária, quando o alienante ou o remetente, sujeito passivo por substituição, 
não efetuar a retenção ou efetuar retenção a menor do imposto. 
 A base de cálculo do imposto, para fins de substituição tributária em relação às operações subsequentes, 
é o preço praticado pelo remetente, acrescido dos valores correspondentes a frete, seguro, impostos e outros 
encargos transferíveis ou cobrados do destinatário, adicionado da parcela resultante da aplicação sobre o 
referido montante do percentual de margem de valor agregado (MVA) estabelecido para a mercadoria na Parte 
2 do Anexo XV do RICMS/02. 
 O imposto a recolher, a título de substituição tributária, será o valor resultante da diferença entre o 
imposto calculado mediante aplicação da alíquota estabelecida para as operações internas sobre a base de 
cálculo definida para a substituição e o devido pela operação própria do contribuinte remetente. 
 Salientamos que, tratando-se de operação interestadual com bens e mercadorias submetidos ao regime 
de substituição tributária destinados a uso, consumo ou ativo imobilizado do adquirente, a base de cálculo do 
imposto devido será o valor da operação interestadual adicionado do imposto correspondente à diferença entre 
a alíquota interna a consumidor final, estabelecida na unidade federada de destino para o bem ou a mercadoria 
e a alíquota interestadual, conforme a Cláusula décima segunda Convênio ICMS 142/2018. 
 O recolhimento do ICMS/ST, no caso de empresa optante pelo Simples Nacional, deverá ser efetuado 
até o dia 2 do segundo mês subsequente ao fato gerador, nos termos do §11 do art. 46 ad Parte 1 do Anexo 
XV do RICMS/MG/2002. 
 O recolhimento será através de DAE avulso observado o seguinte: 
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 - 209-7 Mercadoria ST com convênio para uso/consumo ou Ativo imobilizado e o remetente não efetuou 
o recolhimento; 
 - 313-7 Mercadoria ST com convênio para revenda e o remetente não efetuou o recolhimento; 
 - 221-2 Indústria por apuração. 
 Na hipótese de venda para outra Unidade da Federação, deverá ser observado a existência de acordos 
celebrados para fins de adoção do regime da substituição tributária. Havendo a celebração do 
convênio/protocolo, a Consulente efetuará a retenção e o recolhimento do imposto através de GNRE, em regra 
geral, no momento da saída, conforme determina a legislação do Estado de destino da mesma. 
 
 Este é o nosso parecer, salvo melhor juízo. 
 
ERR27919/PC6 
BOLE10722---WIN 

 
 

#LE10721#  

VOLTAR 
REGULAMENTO DO ICMS - ALTERAÇÕES 
 
 
DECRETO Nº 47.627, DE 29 DE MARÇO DE 2019. 
 

Altera o Regulamento do ICMS - RICMS -, aprovado pelo Decreto nº 43.080, de 13 de dezembro de 
2002. 

 
 O GOVERNADOR DO ESTADO DE MINAS GERAIS, no uso de atribuição que lhe confere o inciso VII do 
art. 90 da Constituição do Estado e tendo em vista o disposto na Lei nº 6.763, de 26 de dezembro de 1975, 
 DECRETA: 
 Art. 1º O parágrafo único do art. 32 do Anexo VIII do Regulamento do ICMS - RICMS -, aprovado pelo 
Decreto nº 43.080, de 13 de dezembro de 2002, passa a vigorar com a seguinte redação: 
 

 “Art. 32. ......................................................... 
 Parágrafo único. O disposto no caput, desde que o detentor e o destinatário não tenham 
pendências relativas às obrigações acessórias, não se aplica na hipótese: 
 I - de utilização ou transferência de crédito acumulado para pagamento de crédito tributário de 
responsabilidade do detentor original ou de terceiro, observadas as hipóteses autorizadas pela 
legislação e a condição de que o detentor não possua crédito tributário de natureza não contenciosa em 
aberto ou parcelado; 
 II - do crédito tributário ser decorrente do recebimento de mercadorias ou serviços em operações 
ou prestações interestaduais, alcançadas por incentivo ou benefício fiscal ou financeiro vinculado ao 
imposto, concedido ou autorizado por outra unidade da Federação sem a observância do disposto na 
alínea “g” do inciso XII do § 2º do art. 155 da Constituição da República, divulgado ou não em resolução 
da Secretaria de Estado de Fazenda.”. 

 
 Art. 2º Este decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
 Belo Horizonte, aos 29 de março de 2019; 231º da Inconfidência Mineira e 198º da Independência do 
Brasil. 
 

ROMEU ZEMA NETO 
 

(MG, 30.03.2019) 
 

____________________ 
 
 
DECRETO Nº 47.631, DE 5 DE ABRIL DE 2019. 
 

Altera o Regulamento do ICMS - RICMS -, aprovado pelo Decreto nº 43.080, de 13 de dezembro de 
2002. 

 
 O VICE-GOVERNADOR, no exercício das funções de GOVERNADOR DO ESTADO DE MINAS GERAIS, 
no uso de atribuição que lhe confere o inciso VII do art. 90 da Constituição do Estado e tendo em vista o disposto 
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na Lei nº 6.763, de 26 de dezembro de 1975, e nos arts. 25, 84 e 93, todos da Parte 1 do Anexo XV do 
Regulamento do ICMS - RICMS -, aprovado pelo Decreto nº 43.080, de 13 de dezembro de 2002, 
 DECRETA: 
 Art. 1º O inciso I do § 1º do art. 24 da Parte 1 do Anexo XV do Regulamento do ICMS - RICMS -, 
aprovado pelo Decreto nº 43.080, de 13 de dezembro de 2002, passa a vigorar com a seguinte redação, 
ficando o referido artigo acrescido do § 4º a seguir: 
 

 “Art. 24. .......................................................... 
 § 1º ................................................................. 
 I - na hipótese de que trata o inciso I do caput do art. 23 desta parte, sendo que na situação em 
que ocorrer saída de combustível derivado de petróleo de importador, distribuidor ou transportador 
revendedor retalhista – TRR – localizados neste Estado para outra unidade da Federação e o valor do 
imposto devido a unidade federada de destino for inferior ao montante do imposto cobrado pela 
unidade de origem, a restituição será realizada por meio do ressarcimento junto ao fornecedor da 
mercadoria; 
 ....................................................................... 
 § 4º Nas operações interestaduais com combustíveis de que trata o inciso I do § 1º, o 
ressarcimento será apurado e demonstrado por meio do programa de computador denominado Sistema 
de Captação e Auditoria dos Anexos de Combustíveis - SCANC -, observados os procedimentos previstos 
na Seção VI do Capítulo XIV do Título II desta parte, caso em que o contribuinte fica dispensado de 
cumprir as obrigações acessórias previstas no art. 25 desta parte.”. 

 
 Art. 2º Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos a partir de 1º de 
março de 2019. 
 Belo Horizonte, aos 5 de abril de 2019; 231º da Inconfidência Mineira e 198º da Independência do 
Brasil. 
 

PAULO EDUARDO ROCHA BRANT 
 

(MG, 06.04.2019, RET. EM 12.04.2019) 
 
BOLE10721---WIN/INTER 

 
 
 

#LE10723#  

VOLTAR 
TAXA FLORESTAL - REGULAMENTO - ALTERAÇÕES 
 
 
DECRETO Nº 47.628, DE 29 DE MARÇO DE 2019. 
 

Altera o Decreto nº 47.580, de 28 de dezembro de 2018, que estabelece o Regulamento da Taxa 
Florestal. 

 
 O GOVERNADOR DO ESTADO DE MINAS GERAIS, no uso de atribuição que lhe confere o inciso VII do 
art. 90 da Constituição do Estado e tendo em vista o disposto na Lei nº 4.747, de 9 de maio de 1968, 
 DECRETA: 
 Art. 1º O inciso III do art. 10 do Decreto nº 47.580, de 28 de dezembro de 2018, passa a vigorar com 
a seguinte redação: 
 

 “Art. 10. ......................................................... 
 III - até dez dias contados da comunicação de que trata o caput do art. 30, na hipótese de 
constatação de atividades irregulares relacionadas à falta de comprovação de origem, à extração, ao 
transporte, ao armazenamento ou ao consumo de produtos ou subprodutos de origem florestal, 
acrescida da multa prevista no inciso II do caput do art. 33;”. 

 
 Art. 2º A Seção I do Capítulo IX do Decreto nº 47.580, de 2018, fica acrescida do art. 24-A, com a 
seguinte redação: 
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 “Art. 24-A. Nos casos de interposição de impugnação ao lançamento da Taxa Florestal e quando 
solicitado, a Semad ou o IEF deverá prestar informações à SEF para subsidiar a respectiva manifestação 
fiscal.”. 

 
 Art. 3º O caput do art. 30 do Decreto nº 47.580, de 2018, passa a vigorar com a seguinte redação, 
ficando o referido artigo acrescido do § 2º a seguir e passando seu parágrafo único a vigorar como § 1º: 
 

 “Art. 30. No momento da lavratura do auto de infração ambiental relativo a atividades 

irregulares relacionadas à falta de comprovação de origem, à extração, ao transporte, ao 

armazenamento ou ao consumo de produtos ou subprodutos de origem florestal, o autuado deverá ser 

comunicado do prazo para pagamento da Taxa Florestal acrescido da multa prevista no inciso II do 

caput do art. 33. 

 § 1º O contribuinte poderá recolher a Taxa Florestal devida e a multa respectiva no prazo 

previsto no inciso III do art. 10 por meio de DAE disponível na internet, fazendo constar no campo 

Informações Complementares o número do auto de infração ambiental. 

 § 2º Verificada a falta de recolhimento da Taxa Florestal e da multa respectiva, a fiscalização 

tributária lavrará o auto de infração, observado o disposto no RPTA.”. 

 

 Art. 4º O caput do art. 35 do Decreto nº 47.580, de 2018, passa a vigorar com a seguinte redação: 

 

 “Art. 35. A partir de 1º de julho de 2019, ficam revogados os regimes especiais concedidos pela 

Secretaria de Estado de Fazenda relativos à Taxa Florestal.”. 

 

 Art. 5º Fica revogado o art. 32 do Decreto nº 47.580, de 28 de dezembro de 2018. 

 Art. 6º Este decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

 Belo Horizonte, aos 29 de março de 2019; 231º da Inconfidência Mineira e 198º da Independência do 

Brasil. 

 

ROMEU ZEMA NETO 

 

(MG, 30.03.2019) 

 
BOLE10723---WIN/INTER 

 
 

#LE10724#  

VOLTAR 
 

ESCRITURAÇÃO FISCAL DIGITAL - EFD - TABELAS DE CÓDIGOS DE AJUSTES DA APURAÇÃO DO 
ICMS DE INFORMAÇÕES ADICIONAIS DA APURAÇÃO - VALORES DECLARATÓRIOS E DE AJUSTES 
E INFORMAÇÕES DE VALORES PROVENIENTES DE DOCUMENTO FISCAL - DIVULGAÇÃO - 
ALTERAÇÕES 
 
 
PORTARIA SAIF Nº 32, DE 27 DE MARÇO DE 2019. 
 
 

OBSERVAÇÕES ETÉCNICO 

 

 A Portaria SAIF nº 32/2019 altera os Anexos I e III da Portaria SAIF nº 1/2009 *(V. Bol. 1.463 - LEST - 

pág. 65), que divulga as Tabelas de Códigos de Ajustes da Apuração do ICMS, de Informações Adicionais 

da Apuração - Valores declaratórios e de  Ajustes e Informações de valores provenientes de documento fiscal 

que forem implementadas no Programa Validador e Assinador - PVA da Escrituração Fiscal Digital-EFD. 

 

Altera os Anexos I e III da Portaria SAIF 001 de 30 de janeiro de 2009 que Divulga as Tabelas de Códigos 

de Ajustes da Apuração do ICMS, de Informações Adicionais da Apuração - Valores declaratórios e de 

Ajustes e Informações de valores provenientes de documento fiscal, e divulga a Tabela de Tipos de 



INFORMEF DISTRIBUIDORA LTDA LEGISLAÇÃO ESTADUAL ABRIL/2019 - 2º DECÊNDIO - Nº 1829 

 

 
 

Utilização de Créditos Fiscais, que foram implementadas no Programa Validador e Assinador (PVA) da 

Escrituração Fiscal Digital. 

 

 O SUPERINTENDENTE DA SUPERINTENDÊNCIA DE ARRECADAÇÃO E INFORMAÇÕES FISCAIS, no uso 

de suas atribuições, e tendo em vista o disposto no inciso II, art. 52º da Parte 1 do Anexo VII do Regulamento 

do ICMS (RICMS), aprovado pelo Decreto nº 43.080, de 13 de dezembro de 2002, 

 RESOLVE: 

 Art. 1º Ficam alterados, na Tabela de Ajustes dos Saldos da Apuração do ICMS de que trata o Anexo I 

da Portaria SAIF 001 de 30 de janeiro de 2009, os seguintes códigos: 

 

Código Descrição Validade de Validade até 

MG030006 
Apuração do ICMS; Estorno de débitos; Fundo de Erradicação da 
Miséria - FEM - adicionado ao ICMS/OP - outros documentos 
fiscais 

01.01.2019  

MG130006 
Apuração do ICMS ST; Estorno de débitos; Fundo de Erradicação 
da Miséria - FEM - adicionado ao ICMS/ST na escrituração 

01.01.2019  

 
 Art. 2º Ficam incluídos, na Tabela de Ajustes e Informações de Valores Provenientes de Documento Fiscal 
que trata o Anexo III da Portaria SAIF 001 de 30 de janeiro de 2009, os seguintes códigos: 
 

Código Descrição Validade de Validade até 

MG25000999 
Estorno de débito; Apuração 3; Resp.: Própria; Apur.: A apurar; 
Mercadoria; Outros Ajustes  

01.12.2018  

MG55000999 
Estorno de crédito; Apuração 3; Resp.: Própria; Apur.: A apurar; 
Mercadoria; Outros Ajustes  

01.12.2018  

 
 Art. 3º Ficam alterados, na Tabela de Ajustes e Informações de Valores Provenientes de Documento 
Fiscal que trata o Anexo III da Portaria SAIF 001 de 30 de janeiro de 2009, os seguintes códigos: 
 

Código Descrição Validade de Validade até 

MG20000018 
Estorno de débito; Op.Própria; Resp.: Própria; Apur.: A apurar; 
Mercadoria; Fundo de Erradicação da  Miséria - FEM - adicionado 
ao ICMS/OP na escrituração 

01.01.2019  

MG21000018 
Estorno de débito; Op.ST; Resp.: Própria; Apur.: A apurar; 
Mercadoria; Fundo de Erradicação da Miséria - FEM - adicionado 
ao ICMS/ST na escrituração 

01.01.2019  

MG50000018 
Estorno de crédito; Op.Própria; Resp.: Própria; Apur.: A apurar; 
Mercadoria; Fundo de Erradicação da Miséria - FEM - adicionado 
ao ICMS/OP na escrituração - Entrada de mercadoria devolvida 

01.01.2019  

MG51000018 
Estorno de crédito; Op.ST; Resp.: Própria; Apur.: A apurar; 
Mercadoria; Fundo de Erradicação da Miséria - FEM - adicionado 
ao ICMS/ST na escrituração - Entrada de mercadoria devolvida  

01.01.2019  

MG90000018 
Informativo; Op.Própria; Resp.: Própria; Apur.: Informativo; 
Mercadoria; Débitos do período do Fundo de Erradicação da 
Miséria - FEM - adicionado ao ICMS/OP 

01.09.2016 31.03.2019 

MG90000218 
Informativo; Op.Própria; Resp.: Própria; Apur.: Informativo; 
Mercadoria; Créditos do período do Fundo de Erradicação da 
Miséria - FEM - adicionado ao ICMS/OP 

01.09.2016 31.03.2019 

 
 Art. 4° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos a partir das datas de 
validade especificadas para cada ajuste. 
 Superintendência de Arrecadação e Informações Fiscais, em Belo Horizonte, aos 27 de março de 2019; 
231° da Inconfidência Mineira e 198° da Independência do Brasil. 
 

LEONIDAS MARCOS TORRES MARQUES 
Superintendente da Superintendência de Arrecadação e Informações Fiscais 

 
(MG, 27.03.2019) 

BOLE10724---WIN/INTER 
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COMENTÁRIO ETÉCNICO 
 
 O Secretário Executivo do Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, através do Ato 
Declaratório nº 4/2019, ratificou os Convênios ICMS nºs 1 a 4, 7 e 19/2019 *(V. Bol. 1.827 - LEST - pág. 
168), celebrados na 314ª reunião extraordinária daquele colegiado. 
 
BOLE10728---WIN 

 
 

#LE10729#  

VOLTAR 

 
ICMS - DEFINITIVIDADE DA BASE DE CÁLCULO PRESUMIDA DO IMPOSTO DEVIDO POR 
SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA - OPÇÃO - PROCEDIMENTOS 
 
 
COMUNICADO SUTRI Nº 2, DE 1º DE ABRIL DE 2019. 
 
 

OBSERVAÇÕES ETÉCNICO 
 
 O Superintendente de tributação, por meio do comunicado SUTRI nº 2/2019, comunica que a 
funcionalidade no Sistema Integrado de Administração da Receita Estadual - SIARE -, para que o contribuinte 
possa optar pela definitividade da base de cálculo presumida do ICMS devido por substituição tributária, 
encontra-se disponível. 
 O prazo para formalizar a adesão ao referido acordo de definitividade tem como data final o dia 24 
de abril de 2019, e, uma vez exercida, produzirá efeitos retroativos em relação aos fatos geradores que 
ocorrerem a partir de 1º de março de 2019. 

 
 O Superintendente de Tributação, no uso de suas atribuições, e tendo em vista o disposto no art. 31-J 
da Parte 1 do Anexo XV do Regulamento do ICMS - RICMS -, aprovado pelo Decreto nº 43.080, de 13 de 
dezembro de 2002, e no art. 6º do Decreto nº 47.621, de 28 de fevereiro de 2019, 
 COMUNICA que a funcionalidade no Sistema Integrado de Administração da Receita Estadual - SIARE 
-, para que o contribuinte possa acordar, por meio de opção, a definitividade da base de cálculo presumida do 
ICMS devido por substituição tributária, encontra-se disponível. 
 Superintendência de Tributação, em Belo Horizonte, em 1º de abril de 2019. 
 

MARCELO HIPÓLITO RODRIGUES 
Superintendente de Tributação 

 
(MG, 02.04.2019) 

 
BOLE10729---WIN/INTER 

 
 
 

#LE10726#  

VOLTAR 
CONVÊNIOS ICMS Nºs 20 A 23, 25, 28, 31, 38 A 50 E 53/2019 
 
 
CONVÊNIO ICMS Nº 20, DE 5 DE ABRIL DE 2019. 
 

Altera o Convênio ICMS 110/07, que dispõe sobre o regime de substituição tributária nas operações 
com combustíveis e lubrificantes, derivados ou não de petróleo e com outros produtos. 

 
 O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 172ª Reunião Ordinária, realizada em 
Brasília, DF, no dia 5 de abril de 2019, tendo em vista o disposto nos arts. 6º ao 10 da Lei Complementar nº 
87, de 13 de setembro de 1996, e nos arts. 102 e 199 do Código Tributário Nacional (Lei nº 5.172, de 25 de 
outubro de 1966), resolve celebrar o seguinte 
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CO N V Ê N I O 

 
 Cláusula primeira. Ficam alterados os dispositivos a seguir indicados do Convênio ICMS 110/07, de 28 
de setembro de 2007, que passam a vigorar com as seguintes redações: 
 I - o inciso II do caput da cláusula nona: 
 

 "II - PMPF: preço médio ponderado a consumidor final do combustível considerado, com ICMS 
incluso, praticado em cada unidade federada, apurado nos termos da cláusula décima terceira-A;"; 

 
 II - o inciso II da cláusula décima segunda: 
 

 "II - o preço a consumidor final usualmente praticado no mercado considerado, relativamente à 
mercadoria ou sua similar, em condições de livre concorrência, adotando-se para sua apuração as 
regras estabelecidas na cláusula décima terceira-A.". 

 
 Cláusula segunda. Ficam acrescidos os dispositivos a seguir indicados ao Convênio ICMS 110/07, com 
as seguintes redações: 
 I - o inciso XIII ao caput da cláusula primeira: 
 

 "XIII - Querosene de Aviação Alternativo e Querosene de Aviação B-X (QAV BX), assim definidos 
pela ANP."; 

 
 II - a cláusula décima terceira-A: 
 

 "Cláusula décima terceira-A. Na definição da metodologia da pesquisa a ser efetuada pelas 
unidades federadas, para fixação da MVA, do PMPF e do preço a consumidor final usualmente praticado 
no mercado, deverão ser observados os seguintes critérios, dentre outros que poderão ser necessários 
face à peculiaridade do produto: I - identificação do produto, observando suas características 
particulares, tais como: tipo, espécie e unidade de medida; 
 II - preço de venda à vista no estabelecimento fabricante ou importador, incluindo o IPI, frete, 
seguro, e demais despesas cobradas do destinatário, excluído o valor do ICMS relativo à substituição 
tributária; 
 III - preço de venda à vista no estabelecimento atacadista, incluindo o frete, seguro e demais 
despesas cobradas do destinatário, excluído o valor do ICMS relativo à substituição tributária; 
 IV - preço de venda a vista no varejo, incluindo o frete, seguro e demais despesas cobradas do 
adquirente; 
 V - não serão considerados os preços de promoção, bem como aqueles submetidos a qualquer 
tipo de comercialização privilegiada. 
 § 1º A pesquisa efetivar-se-á por levantamento a ser realizado pelo sistema de amostragem nos 
setores envolvidos. 
 § 2º A pesquisa, sempre que possível, considerará o preço de mercadoria cuja venda no varejo 
tenha ocorrido em período inferior a 30 dias após a sua saída do estabelecimento fabricante, importador 
ou atacadista. 
 § 3º As informações resultantes da pesquisa deverão conter os dados cadastrais dos 
estabelecimentos pesquisados, as respectivas datas das coletas de preços e demais elementos suficientes 
para demonstrar a veracidade dos valores obtidos.". 

 
 Cláusula terceira. Este convênio entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União, 
produzindo efeitos a partir de 1º de maio de 2019. 
 

____________________ 
 
 
CONVÊNIO ICMS Nº 21, DE 5 DE ABRIL DE 2019. 
 

Revoga o Convênio ICMS 78/01, que autoriza os Estados e o Distrito Federal a conceder redução de 
base de cálculo do ICMS nas prestações de serviço de acesso à Internet dá outra providência. 

 
 O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 172ª Reunião Ordinária, realizada em 
Brasília, DF, no dia 5 de abril de 2019, tendo em vista o disposto na Lei Complementar n° 24, de 7 de janeiro 
de 1975, resolve celebrar o seguinte 
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CO N V Ê N I O 
 
 Cláusula primeira. Fica revogado o Convênio ICMS 78/01, de 6 de julho de 2001. 
 Cláusula segunda. Este convênio entra em vigor na data da publicação no Diário Oficial da União de 
sua ratificação nacional. 
 

____________________ 
 
 
CONVÊNIO ICMS Nº 22, DE 5 DE ABRIL DE 2019. 
 

Altera o Convênio ICM 44/75, que dispõe sobre a isenção de produtos hortifrutigranjeiros. 
 
 O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 172ª Reunião Ordinária, realizada em 
Brasília, DF, no dia 5 de abril de 2019, tendo em vista o disposto na Lei Complementar nº 24, de 7 de janeiro 
de 1975, resolve celebrar o seguinte 
 

CO N V Ê N I O 
 
 Cláusula primeira. Fica acrescido o § 6º à cláusula primeira do Convênio ICM 44/75, de 10 de 
dezembro de 1975, com a seguinte redação: 
 

 "§ 6º Ficam os Estados de Minas Gerais e São Paulo autorizados a não exigir o estorno do crédito 
previsto no art. 21 da Lei Complementar nº 87, de 13 de setembro de 1996, em relação às operações 
com tomates com a isenção prevista no inciso I desta cláusula.". 

 
 Cláusula segunda. Este convênio entra em vigor na data da publicação no Diário Oficial da União de 
sua ratificação nacional, produzindo efeitos a partir do primeiro dia do segundo mês subsequente ao da 
ratificação. 
 

____________________ 
 
 
CONVÊNIO ICMS Nº 23, DE 5 DE ABRIL DE 2019. 
 

Altera o Convênio ICMS 27/06, que autoriza os Estados que identifica e o Distrito Federal a conceder 
crédito outorgado do ICMS correspondente ao valor do ICMS destinado pelos seus respectivos 
contribuintes a projetos culturais credenciados pelas respectivas Secretarias de Cultura. 

 
 O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 172ª Reunião Ordinária, realizada em 
Brasília, DF, no dia 5 de abril de 2019, tendo em vista o disposto na Lei Complementar nº 24, de 7 de janeiro 
de 1975, resolve celebrar o seguinte 
 

CO N V Ê N I O 
 
 Cláusula primeira. Ficam acrescidos os §§ 3º e 4º à cláusula primeira do Convênio ICMS 27/06, de 29 
de março de 2006, com as seguintes redações: 
 

 "§ 3º Ficam os Estados do Espírito Santo e Rio Grande do Norte autorizados a destinar o 
percentual de até 20% (vinte por cento) dos recursos de que trata o caput da cláusula primeira deste 
convênio para a construção, formação, organização, manutenção, ampliação e equipamento de museus 
e bibliotecas físicas ou virtuais, bem como de suas coleções e acervos. 
 §4º É vedada a concessão de incentivos de que trata o § 3º desta cláusula destinados ou 
circunscritos a coleções particulares ou circuitos privados que estabeleçam limitações de acesso.". 

 
 Cláusula segunda. Este convênio entra em vigor na data da publicação no Diário Oficial da União de 
sua ratificação nacional, produzindo efeitos a partir do primeiro dia do segundo mês subsequente ao da 
ratificação. 

____________________ 

CONVÊNIO ICMS Nº 25, DE 5 DE ABRIL DE 2019. 
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Dispõe sobre a adesão do Estado de Santa Catarina e altera o Convênio ICMS 105/03, que Autoriza os 

Estados de Alagoas, Ceará, Mato Grosso, Minas Gerais, Paraíba, Pernambuco, Piauí, Rio Grande do 

Norte, Roraima, Sergipe e Tocantins a conceder isenção do ICMS nas operações internas com produtos 

vegetais destinados à produção de biodiesel. 

 

 O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 172ª Reunião Ordinária, realizada em 

Brasília, DF, no dia 5 de abril de 2019, tendo em vista o disposto na Lei Complementar nº 24, de 7 de janeiro 

de 1975, resolve celebrar o seguinte 

 
CO N V Ê N I O 

 
 Cláusula primeira. Fica o Estado de Santa Catarina incluído nas disposições do Convênio ICMS 105/03, 
de 12 de dezembro de 2003. 
 Cláusula segunda. Ficam alterados os dispositivos a seguir indicados do Convênio ICMS 105/03, que 
passam a vigorar com as seguintes redações: 
 I - a ementa: 
 

 "Autoriza os Estados que menciona a conceder isenção do ICMS nas operações internas com 
produtos vegetais destinados à produção de biodiesel."; 

 
 II - a cláusula primeira: 
 

 "Cláusula primeira. Ficam os Estados do Acre, Alagoas, Amapá, Amazonas, Bahia, Ceará, 
Espírito Santo, Goiás, Maranhão, Mato Grosso, Mato Grosso do Sul, Minas Gerais, Pará, Paraíba, 
Pernambuco, Piauí, Rio de Janeiro, Rio Grande do Norte, Rio Grande do Sul, Rondônia, Roraima, Santa 
Catarina, São Paulo, Sergipe e Tocantins e o Distrito Federal autorizados a conceder isenção do ICMS 
nas operações internas com produtos vegetais destinados à produção de biodiesel, de acordo com 
critérios e parâmetros a serem definidos pela legislação estadual.". 

 
 Cláusula terceira. Este convênio entra em vigor na data da publicação no Diário Oficial da União de 
sua ratificação nacional, produzindo efeitos a partir do primeiro dia do segundo mês subsequente ao da 
ratificação. 
 

____________________ 
 
 
CONVÊNIO ICMS Nº 28, DE 5 DE ABRIL DE 2019. 
 

Prorroga disposições de convênios ICMS que dispõem sobre benefícios fiscais. 
 
 O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 172ª Reunião Ordinária, realizada em 
Brasília, DF, no dia 5 de abril de 2019, tendo em vista o disposto na Lei Complementar nº 24, de 7 de janeiro 
de 1975, resolve celebrar o seguinte 
 

CO N V Ê N I O 
 
 Cláusula primeira. Os Convênios ICMS a seguir indicados passam a vigorar com prazo final de vigência 
em 30 de abril de 2020: 
 I - Convênio ICMS 23/90 - Dispõe sobre o aproveitamento dos valores pagos a título de direitos autorais, 
artísticos e conexos como crédito do ICMS; 
 II - Convênio ICMS 100/97 - Reduz a base de cálculo do ICMS nas saídas dos insumos agropecuários 
que especifica, e dá outras providências; 
 III - Convênio ICMS 125/97 - Autoriza o Estado do Paraná a isentar do ICMS as operações que 
especifica; 
 IV - Convênio ICMS 38/01 - Concede isenção do ICMS às operações internas e interestaduais com 
automóveis de passageiros, para utilização como táxi; 
 V - Convênio ICMS 59/01 - Autoriza o Estado de Minas Gerais a conceder crédito presumido nas 
operações internas com leite fresco; 
 VI - Convênio ICMS 22/03 - Autoriza o Estado de Minas Gerais a conceder isenção do ICMS nas 
operações internas promovidas pelo Serviço Voluntário de Assistência Social (SERVAS); 
 VII - Convênio ICMS 65/03 - Autoriza os Estados que especifica a conceder redução da base de cálculo 
do ICMS no fornecimento de refeição promovido por bares, restaurantes e estabelecimentos similares; 
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 VIII - Convênio ICMS 85/04 - Autoriza a concessão de crédito presumido de ICMS para a execução de 
programas sociais e projetos relacionados à política energética das unidades federadas; 
 IX - Convênio ICMS 113/06 - Dispõe sobre a concessão de redução na base de cálculo do ICMS devido 
nas saídas de biodiesel (B-100); 
 X - Convênio ICMS 10/07 - Autoriza os Estados e o Distrito Federal a conceder isenção de ICMS na 
importação de máquinas, equipamentos, partes e acessórios destinados a empresa de radiodifusão; 
 XI - Convênio ICMS 53/07 - Isenta do ICMS as operações com ônibus, microônibus, e embarcações, 
adquiridos pelos Estados, Distrito Federal e Municípios, no âmbito do Programa Caminho da Escola, do 
Ministério da Educação - MEC; 
 XII - Convênio ICMS 45/10 - Autoriza as unidades federadas que especifica a conceder isenção do ICMS 
nas saídas de locomotivas; 
 XIII - Convênio ICMS 38/12 - Concede isenção do ICMS nas saídas de veículos destinados a pessoas 
portadoras de deficiência física, visual, mental ou autista; 
 XIV - Convênio ICMS 161/13 - Autoriza o Estado do Paraná a conceder isenção do ICMS nas operações 
internas com bens e mercadorias destinados à implantação do Metrô Curitibano; 
 XV- Convênio ICMS 57/15 - Autoriza a concessão de crédito presumido de ICMS para a execução de 
programa social; 
 XVI - Convênio ICMS 73/16 - Autoriza as unidades federadas que menciona a concederem redução de 
base de cálculo do ICMS nas operações internas com querosene de aviação - QAV e gasolina de aviação - GAV; 
 XVII - Convênio ICMS 09/17 - Autoriza o Estado do Paraná a conceder isenção na saída interna de 
mercadoria promovida pela Pastoral da Criança; 
 XVIII - Convênio ICMS 95/18 - Autoriza os Estados do Amazonas e do Paraná a conceder isenção do 
ICMS incidente no fornecimento de energia elétrica para pessoas físicas enquadradas em programa social. 
 Cláusula segunda. Os benefícios de que trata o Convênio ICMS 100/97, para o 
Estado de São Paulo, poderão implicar estorno proporcional do crédito. 
 Cláusula terceira. Este convênio entra em vigor na data da publicação no Diário Oficial da União de 
sua ratificação nacional. 
 

____________________ 
 
 
CONVÊNIO ICMS Nº 31, DE 5 DE ABRIL DE 2019. 
 

Autoriza o Estado de Minas Gerais a remitir o crédito tributário, inclusive multas e juros incidentes, 
relativo às operações alcançadas pelo ICMS promovidas por contribuintes que especifica. 

 
 O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 172ª Reunião Ordinária, realizada em 
Brasília, DF, no dia 5 de abril de 2019, tendo em vista o disposto na Lei Complementar nº 24, de 7 de janeiro 
de 1975, resolve celebrar o seguinte 
 

CO N V Ê N I O 
 
 Cláusula primeira. Fica o Estado de Minas Gerais autorizado a conceder remissão do crédito tributário, 
constituído ou não, inscrito ou não em dívida ativa, inclusive das multas punitivas e moratórias e dos juros de 
mora incidentes, relativo às operações, alcançadas pelo Imposto Sobre Operações Relativas à Circulação de 
Mercadorias e Sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - 
ICMS, no período de janeiro de 2013 a 6 de julho de 2018, destinadas às entidades relacionadas no anexo 
único deste convênio. 
 Cláusula segunda. O disposto na cláusula primeira deste convênio não autoriza a restituição ou 
compensação de valores do imposto já recolhidos e fica condicionada à desistência: 
 I - de ações ou embargos à execução fiscal relacionados com os respectivos créditos tributários, com 
renúncia ao direito sobre o qual se fundam, nos autos judiciais respectivos, com a quitação integral pelo sujeito 
passivo das custas e demais despesas processuais; 
 II - de impugnações, defesas e recursos eventualmente apresentados pelo sujeito passivo no âmbito 
administrativo; 
 III - pelo advogado do sujeito passivo da cobrança de eventuais honorários de sucumbência da unidade 
federada. 
 Cláusula terceira. Os procedimentos necessários para o Estado conceder a remissão do crédito tributário 
e demais acréscimos serão estabelecidos na legislação tributária estadual que definirá a forma, prazo e 
condições para fruição do benefício previsto neste convênio. 
 Cláusula quarta. Este convênio entra em vigor na data da publicação no Diário Oficial da União de sua 
ratificação nacional. 
 

ANEXO ÚNICO 
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 CNPJ: 17209891/0001-93 - SANTA CASA DE MISERICORDIA DE BELO HORIZONTE 
 CNPJ: 17209891/0002-74 - SANTA CASA DE MISERICORDIA DE BELO HORIZONTE 
 CNPJ: 17209891/0004-36 - SANTA CASA DE MISERICORDIA DE BELO HORIZONTE 
 CNPJ: 17209891/0005-17 - SANTA CASA DE MISERICORDIA DE BELO HORIZONTE 
 CNPJ: 17209891/0006-06 - SANTA CASA DE MISERICORDIA DE BELO HORIZONTE 
 CNPJ: 17209891/0008-60 - SANTA CASA DE MISERICORDIA DE BELO HORIZONTE 
 CNPJ: 17209891/0012-46 - SANTA CASA DE MISERICORDIA DE BELO HORIZONTE 
CONVÊNIO ICMS Nº 38, DE 5 DE ABRIL DE 2019. 
 

Altera o Convênio ICMS 142/18, que dispõe sobre os regimes de substituição tributária e de antecipação 
de recolhimento do Imposto sobre Operações relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações 
de Serviço de Transporte Interestadual e de Comunicação (ICMS) com encerramento de tributação, 
relativos ao imposto devido pelas operações subsequentes. 

 
 O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 172ª Reunião Ordinária, realizada em 
Brasília, DF, no dia 5 de abril de 2019, tendo em vista o disposto nos arts. 6º a 10 da Lei Complementar nº 87, 
de 13 de setembro de 1996, nos arts. 102 e 199 do Código Tributário Nacional (Lei nº 5.172, de 25 de outubro 
de 1966), na alínea "a" do inciso XIII do § 1º e nos §§ 7º e 8º do art. 13, no art. 21- B e nos §§ 12 a 14 do art. 
26, todos da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, resolve celebrar o seguinte 
 

C O N V Ê N I O 
 
 Cláusula primeira. Ficam alterados os dispositivos a seguir indicados do Convênio ICMS 142/18, de14 
de dezembro de 2018, que passam a vigorar com as seguintes redações: 
 I - o caput da cláusula décima quinta: 
 
 "Cláusula décima quinta. Nas operações interestaduais com bens e mercadorias já alcançados pelo 
regime de substituição tributária, o ressarcimento do imposto retido na operação anterior poderá, a critério da 
unidade federada do contribuinte que tiver direito ao ressarcimento, ser efetuado mediante emissão de NFe 
exclusiva para esse fim, em nome de qualquer estabelecimento fornecedor, inscrito como substituto tributário.". 
 II - a cláusula trigésima quinta: 
 

 "Cláusula trigésima quinta. Este convênio entra em vigor na data de sua publicação no Diário 
Oficial da União, produzindo efeitos: 
 I - a partir de 1º de maio de 2019, relativamente aos §§ 4º e 5º da cláusula nona deste convênio; 
 II - a partir de 1º de janeiro de 2019, relativamente aos demais dispositivos.". 

 
 III - os itens 5.0 e 5.1 do Anexo XIV: 
 
 “ 

ITEM CEST NCM/SH DESCRIÇÃO 

5.0 13.005.00 3006.60.00 
Preparações químicas contraceptivas de referência, à base de hormônios, de outros produtos da posição 29.37 
ou de espermicidas - positiva. 

5.1 13.005.01 3006.60.00 
Preparações químicas contraceptivas de referência, à base de hormônios, de outros produtos da posição 29.37 
ou de espermicidas - negativa. 

 
“; 

 
 IV - do Anexo XVII: 
 a) o item 31.0 
 
 “ 

ITEM CEST NCM/SH DESCRIÇÃO 

31.0 17.031.00 1905.90.90 Salgadinhos diversos, exceto os classificados no CEST 17.031.01 

 
“; 

 
 b) os itens 21.0 e 21.1 
 
 “ 
 

ITEM CEST NCM/SH DESCRIÇÃO 
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21.0 17.021.00 0403 
Iogurte e leite fermentado em recipiente de conteúdo inferior ou igual a 2 litros, exceto o item classificado no 
CEST 17.022.00 

21.1 17.021.01 0403 
Iogurte e leite fermentado em recipiente de conteúdo superior a 2 litros, exceto o item classificado no CEST 
17.022.00 

 
“; 

 c) o item 83.0 
 
 " 
 

ITEM CEST NCM/SH DESCRIÇÃO 

83.0 17.083.00 
0210.20.00 

0210.99.00  1502 
Carne de gado bovino, ovino e bufalino e produtos comestíveis resultantes da matança desse gado 
submetidos à salga, secagem ou desidratação, exceto os descritos no CEST 17.083.01 

 
"; 

 
 V - o item 10.0 do Anexo XVIII: 
 
 " 
 

ITEM CEST NCM/SH DESCRIÇÃO 

10.0 19.010.00 
4802.56.9 
4802.57.9 
4802.58.9 

Cartolina escolar e papel cartão, brancos e coloridos, cortados em folhas em que um lado seja inferior ou igual a 
500 mm e o outro inferior ou igual a 700 mm, quando não dobradas, e peso igual ou superior a 120g/m²; recados 
autoadesivos (LP note); papéis de presente; todos cortados em tamanho pronto para uso escolar e doméstico 

 
"; 

 
 VI - o item 34.0 do Anexo XIX: 
 
 " 
 

ITEM CEST NCM/SH DESCRIÇÃO 

34.0 20.034.00 3401.11.90 Sabões de toucador em barras, pedaços ou figuras moldados, exceto CEST 20.034.01 

 
"; 

 
 VII - o item 63.0 do Anexo XX: 
 
 " 
 

ITEM CEST NCM/SH DESCRIÇÃO 

63.0 21.063.00 8523.52.00 Cartões inteligentes ("smartcards"), exceto o item classificado no CEST 21.064.00 

 
"; 

 
 VIII - o item 20.0 do anexo XXVI: 
 
 " 

ITEM CEST NCM/SH DESCRIÇÃO 

20.0 28.020.00 3401.11.90 Sabões de toucador em barras, pedaços ou figuras moldados, exceto CEST 28.020.01 

 
"; 

 
 XIX - do Anexo XXVII: 
 a) os itens 14 e 15 em "PRODUTOS LÁCTEOS CONSTANTES DO ANEXO XVII" 
 
 " 
 

ITEM CEST NCM/SH DESCRIÇÃO 

14 17.021.00 0403 
Iogurte e leite fermentado em recipiente de conteúdo inferior ou igual a 2 litros, exceto o item classificado no CEST 
17.022.00 
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15 17.021.01 0403 
Iogurte e leite fermentado em recipiente de conteúdo superior a 2 litros, exceto o item classificado no CEST 
17.022.00 

 
"; 

 b) o item 15 em "CARNES E SUAS PREPARAÇÕES CONSTANTES DO ANEXO XVII" 
 
 " 

ITEM CEST NCM/SH DESCRIÇÃO 

15 17.083.00 
0210.20.00 
0210.99.00  

1502 

Carne de gado bovino, ovino e bufalino e produtos comestíveis resultantes da matança desse gado submetidos 
à salga, secagem ou desidratação, exceto os descritos no CEST 17.083.01 

 
"; 

 
 c) o item 4 em "PREPARAÇÕES A BASE DE CEREAIS CONSTANTES DO ANEXO XVII" 
 
 " 
 

ITEM CEST NCM/SH DESCRIÇÃO 

4 17.031.00 1905.90.90 Salgadinhos diversos, exceto os classificados no CEST 17.031.01 

 
". 

 
 Cláusula segunda. Ficam acrescidos os seguintes dispositivos ao Convênio ICMS 142/18, com as 
seguintes redações: 
 I - os itens 5.2 a 5.5 ao Anexo XIV: 
 
 " 
 

ITEM CEST NCM/SH DESCRIÇÃO 

5.2 13.005.02 3006.60.00 
Preparações químicas contraceptivas genérico, à base de hormônios, de outros produtos da posição 29.37 ou de 
espermicidas - positiva. 

5.3 13.005.03 3006.60.00 
Preparações químicas contraceptivas genérico, à base de hormônios, de outros produtos da posição 29.37 ou de 
espermicidas - negativa. 

5.4 13.005.04 3006.60.00 
Preparações químicas contraceptivas similar, à base de hormônios, de outros produtos da posição 29.37 ou de 
espermicidas - positiva. 

5.5 13.005.05 3006.60.00 
Preparações químicas contraceptivas similar, à base de hormônios, de outros produtos da posição 29.37 ou de 
espermicidas - negativa. 

 
"; 

 
 II - os itens 31.1 e 83.1 ao Anexo XVII: 
 
 " 
 

ITEM CEST NCM/SH DESCRIÇÃO 

31.1 17.031.01 1905.90.90 Salgadinhos diversos, derivados de farinha de trigo 

83.1 17.083.01 0210.20.00 Charque e jerkedbeef 

 

"; 

 

 III - o item 34.1 ao Anexo XIX: 

 

 " 

 

ITEM CEST NCM/SH DESCRIÇÃO 

34.1 20.034.01 3401.11.90 Lenços umedecidos 

 

"; 

 

 IV - o item 20.1 ao Anexo XXVI: 
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" 

 

ITEM CEST NCM/SH DESCRIÇÃO 

20.1 28.020.01 3401.11.90 Lenços umedecidos 

 
"; 

 
 V - ao Anexo XXVII: 
 a) o item 15.1 em "CARNES E SUAS PREPARAÇÕES CONSTANTES DO ANEXO XVII" 
 
 " 

ITEM CEST NCM/SH DESCRIÇÃO 

15.1 17.083.01 0210.20.00 Charque e jerkedbeef 

 
"; 

 
 b) o item 4.1 em "PREPARAÇÕES A BASE DE CEREAIS CONSTANTES DO ANEXO XVII" 
 
 " 

ITEM CEST NCM/SH DESCRIÇÃO 

4.1 17.031.01 1905.90.90 Salgadinhos diversos, derivados de farinha de trigo 

 
". 

 
 Cláusula terceira. Fica revogado o item 35.1 do Anexo XIX do Convênio ICMS 142/18. 
 Cláusula quarta. Ficam as unidades federadas autorizadas a convalidar os atos praticados nos termos 
do inciso I da cláusula primeira deste convênio. 
 Cláusula quinta. Este convênio entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União, 
produzindo efeitos a partir: 
 I - do primeiro dia do segundo mês subsequente ao da sua publicação, em relação inciso I da cláusula 
primeira deste convênio; 
 II - da sua publicação, em relação inciso II da cláusula primeira deste convênio. 
 III - do primeiro dia do terceiro mês subsequente ao da sua publicação, em relação aos demais 
dispositivos. 
 

____________________ 
 
 
CONVÊNIO ICMS Nº 39, DE 5 DE ABRIL DE 2019. 
 

Altera o Convênio ICMS 111/17, que dispõe sobre a substituição tributária nas operações com cigarros 
e outros produtos derivados do fumo relacionados no Anexo V do Convênio ICMS 52/17, que dispõe 
sobre as normas gerais a serem aplicadas aos regimes de substituição tributária e de antecipação do 
ICMS com encerramento de tributação, relativos às operações subsequentes, instituídos por convênios 
ou protocolos firmados entres os Estados e o Distrito Federal. 

 
 O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 172ª Reunião Ordinária, realizada em 
Brasília, DF, no dia 5 de abril de 2019, considerando o disposto nos arts. 6º a 10 da Lei Complementar nº 87, 
de 13 de setembro de 1996, nos arts. 102 e 199 do Código Tributário Nacional (Lei nº 5.172, de 25 de outubro 
de 1966), na alínea "a" do inciso XIII do § 1º, nos §§ 7º e 8º do art. 13, no art. 21-B e nos §§ 12 a 14 do art. 
26, todos da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, e no Convênio ICMS 142/18, de 14 de 
dezembro de 2018, resolve celebrar o seguinte 
 

C O N V Ê N I O 
 
 Cláusula primeira. Ficam alterados os dispositivos a seguir indicados do Convênio ICMS 111/17, de 29 
de setembro de 2017, que passam a vigorar com as seguintes redações: 
 I - a ementa: 

 "Dispõe sobre a substituição tributária nas operações com cigarros e outros produtos derivados 
do fumo relacionados no Anexo V do Convênio ICMS 142/18, que dispõe sobre os regimes de 
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substituição tributária e de antecipação do ICMS com encerramento de tributação, relativos às operações 
subsequentes, instituídos por convênios ou protocolos firmados entres os Estados e o Distrito Federal."; 

 
 II - a cláusula primeira: 
 

 "Cláusula primeira. Os Estados e o Distrito Federal, nos termos deste convênio e do Convênio 
ICMS 142/18, de 14 de dezembro de 2018, acordam em adotar o regime de substituição tributária nas 
operações interestaduais com bens e mercadorias relacionados no Anexo V do referido convênio."; 

 
 III - a cláusula segunda: 
 

 "Cláusula segunda. A lista de preço final a consumidor sugerido pelo fabricante ou importador 
a ser enviada à administração tributária da unidade federada de destino, nos termos do inciso IV da 
cláusula vigésima primeira do Convênio ICMS 142/18, observará o formato do Anexo Único deste 
convênio.". 

 
 Cláusula segunda. Este convênio entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União. 

____________________ 
 
 
CONVÊNIO ICMS Nº 40, DE 5 DE ABRIL DE 2019. 
 

Altera o Convênio ICMS 18/17, que institui o Portal Nacional da Substituição Tributária e estabelece as 
regras para a sua manutenção e atualização. 

 
 O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 172ª Reunião Ordinária, realizada em 
Brasília, DF, no dia 5 de abril de 2019, considerando o disposto nos arts. 6º a 10 da Lei Complementar nº 87, 
de 13 de setembro de 1996, nos arts. 102 e 199 do Código Tributário Nacional (Lei nº 5.172, de 25 de outubro 
de 1966), na alínea "a" do inciso XIII do § 1º, nos §§ 7º e 8º do art. 13, no art. 21-B e nos §§ 12 a 14 do art. 
26, todos da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, e no Convênio ICMS 142/18, de 14 de 
dezembro de 2018, resolve celebrar o seguinte 
 

C O N V Ê N I O 
 
 Cláusula primeira. Ficam alterados os seguintes dispositivos do Convênio ICMS 18/17, de 7 de abril de 
2017, que passam a vigorar com as seguintes redações: 
 I - o caput da cláusula primeira: 
 

 "Cláusula primeira. Fica instituído o Portal Nacional da Substituição Tributária que será 
disponibilizado no sítio eletrônico do CONFAZ (www.confaz.fazenda.gov.br) com informações gerais 
sobre a aplicação dos regimes de substituição tributária e de antecipação de recolhimento do ICMS com 
o encerramento de tributação, relativos às operações subsequentes, nas operações internas e 
interestaduais com os bens e mercadorias relacionados nos Anexos II ao XXVI do Convênio ICMS 
142/18, de 14 de dezembro de 2018."; 

 
 II - o item 3 da "Orientação de Preenchimento da Planilha e Legenda" do Anexo Único: 
 

 "3. Informar o número do anexo correspondente ao segmento previsto no Convênio ICMS 
142/18;". 

 
 Cláusula segunda. Este convênio entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União. 
 

____________________ 
 
 
CONVÊNIO ICMS Nº 41, DE 5 DE ABRIL DE 2019. 
 

Altera o Convênio ICMS 200/17, que dispõe sobre a substituição tributária nas operações com veículos 
novos de duas e três rodas motorizados relacionados no Anexo XXV do Convênio ICMS 52/17, que 
dispõe sobre as normas gerais a serem aplicadas aos regimes de substituição tributária e de antecipação 
do ICMS com encerramento de tributação, relativos às operações subsequentes, instituídos por convênios 
ou protocolos firmados entres os Estados e o Distrito Federal. 

 

http://www.confaz.fazenda.gov.br/
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 O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 172ª Reunião Ordinária, realizada em 
Brasília, DF, no dia 5 de abril de 2019, considerando o disposto nos arts. 6º a 10 da Lei Complementar nº 87, 
de 13 de setembro de 1996, nos arts. 102 e 199 do Código Tributário Nacional (Lei nº 5.172, de 25 de outubro 
de 1966), na alínea "a" do inciso XIII do § 1º, nos §§ 7º e 8º do art. 13, no art. 21-B e nos §§ 12 a 14 do art. 
26, todos da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, e no Convênio ICMS 142/18, de 14 de 
dezembro de 2018, resolve celebrar o seguinte 
 

C O N V Ê N I O 
 
 Cláusula primeira. Ficam alterados os dispositivos a seguir indicados do Convênio ICMS 200/17, de 15 
de dezembro de 2017, que passam a vigorar com as seguintes redações: 
 I - a ementa: 
 

 "Dispõe sobre a substituição tributária nas operações com veículos novos de duas e três rodas 
motorizados relacionados no Anexo XXV do Convênio ICMS 142/18, que dispõe sobre os regimes de 
substituição tributária e de antecipação do ICMS com encerramento de tributação, relativos às operações 
subsequentes, instituídos por convênios ou protocolos firmados entres os Estados e o Distrito Federal."; 

 
 II - o caput da cláusula primeira: 
 

 "Cláusula primeira. Os Estados e o Distrito Federal, nos termos deste convênio e do Convênio 
ICMS 142/18, de 14 de dezembro de 2018, acordam em adotar o regime de substituição tributária nas 
operações interestaduais com veículos novos, de duas e três rodas motorizados, relacionados no Anexo 
XXV do referido convênio."; 

 
 III - a cláusula segunda: 
 

 "Cláusula segunda. Além do disposto na cláusula nona do Convênio ICMS 142/18, as 
disposições deste convênio não se aplicam às operações interestaduais de remessas em que as 
mercadorias devam retornar ao estabelecimento remetente."; 

 

 IV - a cláusula terceira: 

 

 "Cláusula terceira. A base de cálculo do imposto para fins de substituição tributária será a 

prevista na cláusula décima do Convênio ICMS 142/18, ou, na falta desta: 

 I - em relação aos veículos de fabricação nacional, será o preço final a consumidor sugerido 

pelo fabricante, em lista enviada nos termos do Anexo Único deste convênio, já acrescido do valor do 

frete, do IPI e dos acessórios a que se refere o parágrafo único da cláusula primeira, ou, inexistindo o 

preço final a consumidor sugerido pelo fabricante, aplicar-se-á o disposto no inciso III da cláusula 

décima primeira do Convênio ICMS 142/18; 

 II - em relação aos veículos importados, será a prevista no inciso III da cláusula décima primeira 

do Convênio ICMS 142/18. 

 § 1º A Margem de Valor Agregado (MVA-ST) original é de 34% (trinta e quatro por cento). 

 § 2º Nas operações destinadas aos Estados de Minas Gerais e Paraná, a MVA-ST original a ser 

aplicada é a prevista em sua legislação tributária interna." 

 

 V - a cláusula quarta: 

 

 "Cláusula quarta. A lista de preço final a consumidor sugerido pelo fabricante a ser enviada à 

administração tributária da unidade federada de destino, nos termos do inciso IV da cláusula vigésima 

primeira do Convênio ICMS 142/18, seguirá o formato do Anexo Único deste convênio.". 

 

 Cláusula segunda. Este convênio entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União. 

 
 
CONVÊNIO ICMS Nº 42, DE 5 DE ABRIL DE 2019. 
 

Altera o Convênio ICMS 102/17, que dispõe sobre a substituição tributária nas operações com 
pneumáticos, câmaras de ar e protetores de borracha relacionados no Anexo XVI do Convênio ICMS 
52/17, que dispõe sobre as normas gerais a serem aplicadas aos regimes de substituição tributária e 
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de antecipação do ICMS com encerramento de tributação, relativos às operações subsequentes, 
instituídos por convênios ou protocolos firmados entres os Estados e o Distrito Federal. 

 
 O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 172ª Reunião Ordinária, realizada em 
Brasília, DF, no dia 5 de abril de 2019, considerando o disposto nos arts. 6º a 10 da Lei Complementar nº 87, 
de 13 de setembro de 1996, nos arts. 102 e 199 do Código Tributário Nacional (Lei nº 5.172, de 25 de outubro 
de 1966), na alínea "a" do inciso XIII do § 1º, nos §§ 7º e 8º do art. 13, no art. 21-B e nos §§ 12 a 14 do art. 
26, todos da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, e no Convênio ICMS 142/18, de 14 de 
dezembro de 2018, resolve celebrar o seguinte 
 

C O N V Ê N I O 
 Cláusula primeira. Ficam alterados os dispositivos a seguir indicados do Convênio ICMS 102/17, de 29 
de setembro de 2017, que passam a vigorar com as seguintes redações: 
 I - a ementa: 
 

 "Dispõe sobre a substituição tributária nas operações com pneumáticos, câmaras de ar e 
protetores de borracha relacionados no Anexo XVI do Convênio ICMS 142/18, que dispõe sobre os 
regimes de substituição tributária e de antecipação do ICMS com encerramento de tributação, relativos 
às operações subsequentes, instituídos por convênios ou protocolos firmados entres os Estados e o 
Distrito Federal."; 

 
 II - a cláusula primeira: 
 

 "Cláusula primeira. Os Estados e o Distrito Federal, nos termos deste convênio e do Convênio 
ICMS 142/18, de 14 de dezembro de 2018, acordam adotar o regime de substituição tributária nas 
operações interestaduais com bens e mercadorias relacionados no Anexo XVI do referido convênio, 
exceto os classificados nos Códigos Especificadores da Substituição Tributária - CEST 16.005.00, 
16.006.00, 16.007.01 e 16.009.00."; 

 
 III - a cláusula segunda: 
 

 "Cláusula segunda. Além do previsto na cláusula nona do Convênio ICMS 142/18, as 
disposições deste convênio não se aplicam às remessas em que as mercadorias devam retornar ao 
estabelecimento remetente.". 

 
 Cláusula segunda. Este convênio entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União. 
 

____________________ 
 
 
CONVÊNIO ICMS Nº 43, DE 5 DE ABRIL DE 2019. 
 

Dispõe sobre a exclusão do Estado de Santa Catarina e altera o Convênio ICMS 118/17, que dispõe 
sobre a substituição tributária nas operações com tintas e vernizes relacionados no Anexo XXIII do 
Convênio ICMS 52/17, que dispõe sobre as normas gerais a serem aplicadas aos regimes de 
substituição tributária e de antecipação do ICMS com encerramento de tributação, relativos às operações 
subsequentes, instituídos por convênios ou protocolos firmados entres os Estados e o Distrito Federal. 

 
 O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 172ª Reunião Ordinária, realizada em 
Brasília, DF, no dia 5 de abril de 2019, considerando o disposto nos arts. 6º a 10 da Lei Complementar nº 87, 
de 13 de setembro de 1996, nos arts. 102 e 199 do Código Tributário Nacional (Lei nº 5.172, de 25 de outubro 
de 1966), na alínea "a" do inciso XIII do § 1º, nos §§ 7º e 8º do art. 13, no art. 21-B e nos §§ 12 a 14 do art. 
26, todos da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, e no Convênio ICMS 142/18, de 14 de 
dezembro de 2018, resolve celebrar o seguinte 
 
 

C O N V Ê N I O 
 
 Cláusula primeira. Fica o Estado de Santa Catarina excluído das disposições do Convênio ICMS 118/17, 
de 29 de setembro de 2017. 
 Cláusula segunda. Ficam alterados os dispositivos a seguir indicados do Convênio ICMS 118/17, de 29 
de setembro de 2017, que passam a vigorar com as seguintes redações: 
 I - a ementa: 
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 "Dispõe sobre a substituição tributária nas operações com tintas e vernizes relacionados no 
Anexo XXIII do Convênio ICMS 142/18, que dispõe sobre os regimes de substituição tributária e de 
antecipação do ICMS com encerramento de tributação, relativos às operações subsequentes, instituídos 
por convênios ou protocolos firmados entres os Estados e o Distrito Federal."; 

 
 II - o caput da cláusula primeira: 
 
 "Cláusula primeira. Os Estados e o Distrito Federal, nos termos deste convênio e do Convênio ICMS 
142/18, de 14 de dezembro de 2018, acordam em adotar o regime de substituição tributária nas operações 
interestaduais com bens e mercadorias relacionados no Anexo XXIII do referido convênio.". 
 Cláusula terceira. Fica acrescido o parágrafo único à cláusula primeira do Convênio ICMS 118/17, com 
a seguinte redação: 
 

 "Parágrafo único As disposições deste convênio não se aplicam ao Estado de Santa Catarina.". 
 
 Cláusula quarta. Este convênio entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União, 
produzindo efeitos a partir do dia 1º de maio de 2019. 
 

____________________ 
 
 
CONVÊNIO ICMS Nº 44, DE 5 DE ABRIL DE 2019. 
 

Altera o Convênio ICMS 199/17, que dispõe sobre a substituição tributária nas operações com veículos 
automotores novos relacionados no Anexo XXIV do Convênio ICMS 52/17, que dispõe sobre as normas 
gerais a serem aplicadas aos regimes de substituição tributária e de antecipação do ICMS com 
encerramento de tributação, relativos às operações subsequentes, instituídos por convênios ou protocolos 
firmados entres os Estados e o Distrito Federal. 

 
 O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 172ª Reunião Ordinária, realizada em 
Brasília, DF, no dia 5 de abril de 2019, considerando o disposto nos arts. 6º a 10 da Lei Complementar nº 87, 
de 13 de setembro de 1996, nos arts. 102 e 199 do Código Tributário Nacional (Lei nº 5.172, de 25 de outubro 
de 1966), na alínea "a" do inciso XIII do § 1º, nos §§ 7º e 8º do art. 13, no art. 21-B e nos §§ 12 a 14 do art. 
26, todos da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, e no Convênio ICMS 142/18, de 14 de 
dezembro de 2018, resolve celebrar o seguinte 
 

C O N V Ê N I O 
 
 
 Cláusula primeira. Ficam alterados os dispositivos a seguir indicados do Convênio ICMS 199/17, de 15 
de dezembro de 2017, que passam a vigorar com as seguintes redações: 
 I - a ementa: 
 

 "Dispõe sobre a substituição tributária nas operações com veículos novos relacionados no Anexo 
XXIV do Convênio ICMS 142/18, que dispõe sobre os regimes de substituição tributária e de antecipação 
do ICMS com encerramento de tributação, relativos às operações subsequentes, instituídos por convênios 
ou protocolos firmados entres os Estados e o Distrito Federal."; 

 
 II - o caput da cláusula primeira: 
 

 "Cláusula primeira. Os Estados e o Distrito Federal, nos termos deste convênio e do Convênio 
ICMS 142/18, de 14 de dezembro de 2018, acordam em adotar o regime de substituição tributária nas 
operações interestaduais com veículos novos relacionados no Anexo XXIV do referido convênio."; 

 
 III - a cláusula segunda: 
 

 "Cláusula segunda. Além do disposto na cláusula nona do Convênio ICMS 142/18, as 
disposições deste convênio não se aplicam às operações interestaduais de remessas em que as 
mercadorias devam retornar ao estabelecimento remetente."; 

 
 IV - a cláusula terceira: 
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 "Cláusula terceira. A base de cálculo do imposto para fins de substituição tributária será a 
prevista na cláusula décima do Convênio ICMS 142/18, ou, na falta desta: 
 I - em relação aos veículos saídos, real ou simbolicamente, das montadoras ou de suas 
concessionárias com destino a outra unidade da federação, será o preço final a consumidor sugerido 
pela montadora, em lista enviada nos termos do Anexo Único deste convênio, já acrescido do valor do 
frete, do IPI e dos acessórios a que se refere o parágrafo único da cláusula primeira deste convênio; 
 II - inexistindo o preço final a consumidor sugerido pela montadora de que trata o inciso I desta 
cláusula e nas demais situações, será a prevista no inciso III da cláusula décima primeira do Convênio 
ICMS 142/18; 
 § 1º As importadoras que promovem saída de veículos cujo preço final a consumidor tenha sido 
sugerido pela montadora, em lista enviada na forma do Anexo Único deste convênio, referido no inciso 
I do caput desta cláusula, deverão observar as disposições nele contidas, inclusive em relação aos 
valores. 
 § 2º A Margem de Valor Agregado (MVA-ST) original é de 30% (trinta por cento). 
 § 3º Nas operações destinadas aos Estados de Minas Gerais e Paraná, a MVAST original a ser 
aplicada é a prevista em sua legislação tributária interna."; 

 
 V - a cláusula quarta: 
 

 "Cláusula quarta. A lista de preço final a consumidor sugerido pelo fabricante a ser enviada à 
administração tributária da unidade federada de destino, nos termos do inciso IV da cláusula vigésima 
primeira do Convênio ICMS 142/18, seguirá o formato do Anexo Único deste convênio.". 

 
 Cláusula segunda. Este convênio entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União. 
 

____________________ 
 
 
CONVÊNIO ICMS Nº 45, DE 5 DE ABRIL DE 2019. 
 

Altera o Convênio ICMS 213/17, que dispõe sobre a substituição tributária nas operações com aparelhos 
celulares e cartões inteligentes relacionados no Anexo XX do Convênio ICMS 142/18, que dispõe sobre 
as normas gerais a serem aplicadas aos regimes de substituição tributária e de antecipação do ICMS 
com encerramento de tributação, relativos às operações subsequentes, instituídos por convênios ou 
protocolos firmados entres os Estados e o Distrito Federal. 

 
 O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 172ª Reunião Ordinária, realizada em 
Brasília, DF, no dia 5 de abril de 2019, considerando o disposto nos arts. 6º a 10 da Lei Complementar nº 87, 
de 13 de setembro de 1996, nos arts. 102 e 199 do Código Tributário Nacional (Lei nº 5.172, de 25 de outubro 
de 1966), na alínea "a" do inciso XIII do § 1º, nos §§ 7º e 8º do art. 13, no art. 21-B e nos §§ 12 a 14 do art. 
26, todos da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, e no Convênio ICMS 142/18, de 14 de 
dezembro de 2018, resolve celebrar o seguinte Convênio Cláusula primeira Ficam alterados os dispositivos a 
seguir indicados do Convênio ICMS 213/17, de 15 de dezembro de 2017, que passam a vigorar com as 
seguintes redações: 
 I - a ementa: 
 

 "Dispõe sobre a substituição tributária nas operações com aparelhos celulares e cartões 
inteligentes relacionados no Anexo XX do Convênio ICMS 142/18, que dispõe sobre os regimes de 
substituição tributária e de antecipação do ICMS com encerramento de tributação, relativos às operações 
subsequentes, instituídos por convênios ou protocolos firmados entres os Estados e o Distrito Federal."; 

 
 II - a cláusula primeira: 
 

 "Cláusula primeira. Os Estados do Acre, Alagoas, Amapá, Bahia, Ceará, Espírito Santo, Goiás, 
Maranhão, Mato Grosso, Mato Grosso do Sul, Minas Gerais, Pará, Paraíba, Paraná, Piauí, Rio de 
Janeiro, Rio Grande do Norte, Rio Grande do Sul, Rondônia, Sergipe e Tocantins, nos termos deste 
convênio e do Convênio ICMS 142/18, de 14 de dezembro de 2018, acordam em adotar o regime de 
substituição tributária nas operações interestaduais com bens e mercadorias, classificados nos Códigos 
Especificadores da Substituição Tributária - CEST 21.053.00, 21.053.01, 21.063.00 e 21.064.00, 
relacionados no Anexo XX do referido convênio.". 

 
 Cláusula segunda. Este convênio entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União. 
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____________________ 
 
 
CONVÊNIO ICMS Nº 46, DE 5 DE ABRIL DE 2019. 
 

Altera o Convênio ICMS 234/17, que dispõe sobre a substituição tributária nas operações com 
medicamentos de uso humano e outros produtos farmacêuticos para uso humano ou veterinário 
relacionados no Anexo XIV do Convênio ICMS 52/17, que dispõe sobre as normas gerais a serem 
aplicadas aos regimes de substituição tributária e de antecipação do ICMS com encerramento de 
tributação, relativos às operações subsequentes, instituídos por convênios ou protocolos firmados entres 
os Estados e o Distrito Federal. 

 
 O CONSELHO NACIONAL DE POLÍTICA FAZENDÁRIA - CONFAZ, NA SUA 172ª REUNIÃO Ordinária, 
realizada em Brasília, DF, no dia 5 de abril de 2019, considerando o disposto nos arts. 6º a 10 da Lei 
Complementar nº 87, de 13 de setembro de 1996, nos arts. 102 e 199 do Código Tributário Nacional (Lei nº 
5.172, de 25 de outubro de 1966), na alínea "a" do inciso XIII do § 1º, nos §§ 7º e 8º do art. 13, no art. 21-B e 
nos §§ 12 a 14 do art. 26, todos da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, e no Convênio 
ICMS 142/18, de 14 de dezembro de 2018, resolve celebrar o seguinte 
 

C O N V Ê N I O 
 
 Cláusula primeira. Ficam alterados os dispositivos a seguir indicados do Convênio ICMS 234/17, de 22 
de dezembro de 2017, que passam a vigorar com as seguintes redações: 
 I - a ementa: 
 

 "Dispõe sobre a substituição tributária nas operações com medicamentos de uso humano e 
outros produtos farmacêuticos para uso humano ou veterinário relacionados no Anexo XIV do Convênio 
ICMS 142/18, que dispõe sobre os regimes de substituição tributária e de antecipação do ICMS com 
encerramento de tributação, relativos às operações subsequentes, instituídos por convênios ou protocolos 
firmados entres os Estados e o Distrito Federal."; 

 
 II - a cláusula primeira: 
 

 "Cláusula primeira Os Estados do Acre, Alagoas, Amapá, Bahia, Espírito Santo, Maranhão, Mato 
Grosso, Mato Grosso do Sul, Pará, Paraíba, Paraná, Pernambuco, Piauí, Rio de Janeiro, Rio Grande do 
Norte, Rio Grande do Sul, Santa Catarina, Sergipe e Tocantins, nos termos deste convênio e do Convênio 
ICMS 142/18, de 14 de dezembro de 2018, acordam em adotar o regime de substituição tributária nas 
operações interestaduais com bens e mercadorias relacionados no Anexo XIV do referido convênio."; 

 
 III - o caput da cláusula segunda: 
 

 "Cláusula segunda. Além do disposto na cláusula nona do Convênio ICMS 142/18, as 
disposições deste convênio não se aplicam às operações interestaduais:"; 

 
 IV - da cláusula terceira: 
 
 a) O § 1º: 
 

 "§ 1º Os critérios para cálculo do ajuste descrito no caput desta cláusula serão os mesmos 
estabelecidos no Convênio ICMS 142/18 para a realização de pesquisas de preços e fixação de Margem 
de Valor Agregado (MVA) e Preço Médio Ponderado a Consumidor Final (PMPF)."; 

 
 b) o § 3º: 
 

 "§ 3º Em substituição ao previsto no caput desta cláusula, a legislação da unidade federada de 
destino poderá definir como base de cálculo do imposto, para fins de substituição tributária, as hipóteses 
previstas na cláusula décima primeira do Convênio ICMS 142/18.". 

 
 Cláusula segunda. Este convênio entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União. 
 

____________________ 
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CONVÊNIO ICMS Nº 47, DE 5 DE ABRIL DE 2019. 
 

Altera o Convênio ICMS 15/08, que dispõe sobre normas e procedimentos relativos à análise de 
Programa Aplicativo Fiscal (PAF-ECF) destinado a enviar comandos de funcionamento ao equipamento 
Emissor de Cupom Fiscal (ECF). 

 
 O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 172ª Reunião Ordinária, realizada em 
Brasília, DF, no dia 5 de abril de 2019, tendo em vista o disposto nos arts. 102 e 199 do Código Tributário 
Nacional (Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966), resolve celebrar o seguinte 
 

C O N V Ê N I O 
 
 Cláusula primeira. Fica alterado o inciso I da cláusula décima sexta do Convênio ICMS 15/08, de 4 de 
abril de 2008, que passa a vigorar com a seguinte redação: 
 

 "I - aos Estados da Bahia, Mato Grosso, Sergipe e Rio Grande do Sul;". 
 
 Cláusula segunda. Este convênio entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União. 
 

____________________ 
 
 
CONVÊNIO ICMS Nº 48, DE 5 DE ABRIL DE 2019. 
 

Altera o convênio ICMS 09/09, que estabelece normas relativas ao equipamento Emissor de Cupom 
Fiscal (ECF) e ao Programa Aplicativo Fiscal-ECF (PAF-ECF) aplicáveis ao fabricante ou importador de 
ECF, ao contribuinte usuário de ECF, às empresas interventoras e às empresas desenvolvedoras de PAF-
ECF. 

 
 O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 172ª Reunião Ordinária, realizada em 
Brasília, DF, no dia 5 de abril de 2019, tendo em vista o disposto nos arts. 102 e 199 do Código Tributário 
Nacional (Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966), resolve celebrar o seguinte 
 

C O N V Ê N I O 
 
 Cláusula primeira. Fica alterada a cláusula sexagésima quinta do Convênio ICMS 09/09, de 3 de abril 
de 2009, que passa a vigorar com a seguinte redação: 
 

 "Cláusula sexagésima quinta. Este convênio não se aplica aos Estados da Bahia, Mato Grosso, 
Paraíba, Rondônia, São Paulo, Sergipe e Rio Grande do Sul.". 

 
 Cláusula segunda. Este convênio entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União. 

____________________ 
CONVÊNIO ICMS Nº 49, DE 5 DE ABRIL DE 2019. 
 

Altera o Convênio ICMS 45/99, que autoriza os Estados e o Distrito Federal a estabelecer o regime de 
substituição tributária nas operações interestaduais que destinem mercadorias a revendedores que 
efetuem venda porta-a-porta. 

 
 O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 172ª Reunião Ordinária, realizada em 
Brasília, DF, no dia 5 de abril de 2019, tendo em vista o disposto nos arts. 102 e 199 do Código Tributário 
Nacional (Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966), resolve celebrar o seguinte 
 

C O N V Ê N I O 
 
 Cláusula primeira. Fica o Estado do Rio Grande do Sul incluído nas disposições do § 2º da cláusula 
terceira do Convênio ICMS 45/99, de 23 de julho de 1999. 
 Cláusula segunda. Fica alterado o § 2º da cláusula terceira do Convênio ICMS 45/99, que passa a 
vigorar com a seguinte redação: 
 

 "§ 2º Nas operações destinadas aos Estados do Acre, Alagoas, Amapá, Amazonas, Bahia, 
Ceará, Espírito Santo, Goiás, Maranhão, Mato Grosso, Mato Grosso do Sul, Minas Gerais, Paraíba, 
Pernambuco, Piauí, Rio Grande do Norte, Rio Grande do Sul, Rondônia, Santa Catarina, São Paulo, 
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Sergipe, Tocantins e ao Distrito Federal na falta do preço de venda ao consumidor constante de tabela 
estabelecida por órgão competente, a base de cálculo será a prevista na legislação estadual destas 
unidades federadas.". 

 
 Cláusula terceira. Este convênio entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União, 
produzindo efeitos a partir do primeiro dia do segundo mês subsequente ao da sua publicação. 
 

____________________ 
 
 
CONVÊNIO ICMS Nº 50, DE 5 DE ABRIL DE 2019. 
 

Dispõe sobre a substituição tributária nas operações com energia elétrica (Anexo VIII) nos termos do 
Convênio ICMS 142/18, que dispõe sobre os regimes de substituição tributária e de antecipação de 
recolhimento do Imposto sobre Operações relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de 
Serviço de Transporte Interestadual e de Comunicação (ICMS) com encerramento de tributação, relativos 
ao imposto devido pelas operações subsequentes. 

 
 O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 172ª Reunião Ordinária, realizada em 
Brasília, DF, no dia 5 de abril de 2019, considerando o disposto nos arts. 6º a 10 da Lei Complementar nº 87, 
de 13 de setembro de 1996, nos arts. 102 e 199 do Código Tributário Nacional (Lei nº 5.172, de 25 de outubro 
de 1966), na alínea "a" do inciso XIII do § 1º, nos §§ 7º e 8º do art. 13, no art. 21-B e nos §§ 12 a 14 do art. 
26, todos da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006 e no Convênio ICMS 142/18, de 14 de 
dezembro de 2018, resolvem celebrar o seguinte 
 

C O N V Ê N I O 
 
 Cláusula primeira. Os Estados do Amapá, Amazonas, Bahia, Ceará, Espírito Santo, Maranhão, Mato 
Grosso do Sul, Minas Gerais, Pará, Pernambuco, Piauí, Rio de Janeiro, Rio Grande do Norte, Rio Grande do Sul, 
Santa Catarina e Sergipe nos termos deste convênio e do Convênio ICMS 142/18, de 14 de dezembro de 2018, 
acordam em adotar o regime de substituição tributária nas operações interestaduais com a mercadoria 
relacionada no Anexo VIII do referido convênio. 
 Parágrafo único. O disposto no caput desta cláusula somente se aplica às operações iniciadas nos 
estados signatários com destino à distribuidora localizada no Estado do Amazonas. 
 Cláusula segunda. Este convênio entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União, 
produzindo efeitos a partir do dia 1º de junho de 2019. 
 

____________________ 
 
 
 
 
 
CONVÊNIO ICMS Nº 53, DE 5 DE ABRIL DE 2019. 
 

Altera o Convênio ICMS 19/19, que autoriza as unidades federadas a concederem benefícios fiscais 
vencidos em 31 de dezembro de 2018, em virtude do que dispõe a Lei Complementar nº 160, de 7 de 
agosto de 2017, e dá outras providências. 

 
 O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 172ª Reunião Ordinária, realizada em 
Brasília, DF, no dia 5 de abril de 2019, tendo em vista o disposto na Lei Complementar nº 24, de 7 de janeiro 
de 1975, resolve celebrar o seguinte 
 

C O N V Ê N I O 
 
 Cláusula primeira. Fica alterado o inciso II da cláusula primeira do Convênio ICMS 19/19, de 13 de 
março de 2019, que passa a vigorar com a seguinte redação: 
 

 "II - convalidar as operações e prestações ocorridas no período de 1º de janeiro de 2019 até a 
data do início de vigência da concessão de que trata o inciso I desta cláusula na unidade federada 
concedente.". 
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 Cláusula segunda. Este convênio entra em vigor na data da publicação no Diário Oficial da União de 
sua ratificação nacional. 
 

(DOU, 09.04.2019) 
 
BOLE10726---WIN/INTER 

 
 

#LE10725#  

VOLTAR 
 

AJUSTES SINIEF Nºs 1 A 7/2019 
 
 
AJUSTE SINIEF Nº 1, DE 5 DE ABRIL DE 2019. 
 

Institui a Nota Fiscal de Energia Elétrica Eletrônica, modelo 66, e o Documento Auxiliar da Nota Fiscal 
de Energia Elétrica Eletrônica. 

 
 O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ e o Secretário Especial da Receita Federal do 
Brasil, na 172ª Reunião Ordinária do CONFAZ, realizada em Brasília, DF, no dia 5 de abril de 2019, tendo em 
vista o disposto no art. 199 do Código Tributário Nacional (Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966), resolvem 
celebrar o seguinte 
 

A J U S T E 
 
 Cláusula primeira. Fica instituída a Nota Fiscal de Energia Elétrica Eletrônica - NF3e, modelo 66, que 
poderá ser utilizada pelos contribuintes do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e 
sobre a Prestação de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - ICMS em 
substituição à Nota Fiscal/Conta de Energia Elétrica, modelo 6. 
 § 1º Considera-se Nota Fiscal de Energia Elétrica Eletrônica - NF3e o documento emitido e armazenado 
eletronicamente, de existência apenas digital, com o intuito de documentar operações relativas à energia elétrica, 
cuja validade jurídica é garantida pela assinatura digital do emitente e autorização de uso pela administração 
tributária da unidade federada do contribuinte. 
 § 2º A critério da unidade federada, pode ser vedada a emissão da Nota Fiscal/Conta de Energia 
Elétrica, modelo 6, quando o contribuinte for credenciado à emissão de Nota Fiscal de Energia Elétrica Eletrônica 
- NF3e. 
 Cláusula segunda. Para emissão da NF3e, o contribuinte deve estar previamente credenciado na 
unidade federada em cujo cadastro de contribuintes do ICMS estiver inscrito. 
 Parágrafo único. O credenciamento a que se refere o caput desta cláusula pode ser: 
 I - voluntário, quando solicitado pelo contribuinte; 
 II - de ofício, quando efetuado pela administração tributária. 
 Cláusula terceira. Ato COTEPE/ICMS publicará o "Manual de Orientação do Contribuinte - MOC", 
disciplinando a definição das especificações e critérios técnicos necessários para a integração entre os portais 
das administrações tributárias das unidades federadas e os sistemas de informações das empresas emissoras de 
NF3e. 
 Parágrafo único. Nota técnica publicada em sítio eletrônico no Portal da NF3e poderá esclarecer 
questões referentes ao MOC. 
 Cláusula quarta. A NF3e deve ser emitida com base em leiaute estabelecido no MOC, por meio de 
software desenvolvido ou adquirido pelo contribuinte, observadas as seguintes formalidades: 
 I - o arquivo digital da NF3e deve ser elaborado no padrão XML (Extensible Markup Language); 
 II - a numeração da NF3e será sequencial e crescente de 1 a 999.999.999, por estabelecimento e por 
série, devendo ser reiniciada quando atingido esse limite; 
 III - a NF3e deve conter um código numérico, gerado pelo emitente, que comporá a chave de acesso de 
identificação da NF3e, juntamente com o CNPJ do emitente, número e série da NF3e; 
 IV - a NF3e deve ser assinada pelo emitente com assinatura digital certificada por entidade credenciada 
pela Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil, contendo o número do CNPJ de qualquer dos 
estabelecimentos do contribuinte, a fim de garantir a autoria do documento digital. 
 § 1º As séries da NF3e serão designadas por algarismos arábicos, em ordem crescente, observando-se 
o seguinte: 
 I - a utilização de série única será representada pelo número zero; 
 II - é vedada a utilização de subséries. 
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 § 2º A administração tributária pode restringir a quantidade de séries. 
 Cláusula quinta. O arquivo digital da NF3e só poderá ser utilizado como documento fiscal, após: 
 I - ser transmitido eletronicamente à administração tributária, nos termos da cláusula sexta deste ajuste; 
 II - ter seu uso autorizado por meio de concessão de Autorização de Uso da NF3e, nos termos do inciso 
I da cláusula oitava deste ajuste. 
 § 1º Ainda que formalmente regular, será considerado documento fiscal inidôneo a NF3e que tiver sido 
emitida ou utilizada com dolo, fraude, simulação ou erro, que possibilite, mesmo que a terceiro, o não-
pagamento do imposto ou qualquer outra vantagem indevida. 
 § 2º Para efeitos fiscais, os vícios de que trata o § 1º desta cláusula atingem o respectivo DANF3E 
impresso nos termos das cláusulas décima ou décima primeira deste ajuste, que também será considerado 
documento fiscal inidôneo. 
 § 3º A concessão da Autorização de Uso: 
 I - é resultado da aplicação de regras formais especificadas no MOC e não implica na convalidação das 
informações tributárias contidas na NF3e; 
 II - identifica, de forma única, pelo prazo decadencial estabelecido pela legislação tributária, uma NF3e 
através do conjunto de informações formado por CNPJ do emitente, número, série e ambiente de autorização. 
 Cláusula sexta. A transmissão do arquivo digital da NF3e deve ser efetuada via internet, por meio de 
protocolo de segurança ou criptografia, com utilização de software desenvolvido ou adquirido pelo contribuinte. 
 Parágrafo único. A transmissão referida no caput desta cláusula implica na solicitação de concessão de 
Autorização de Uso da NF3e. 
 Cláusula sétima. Previamente à concessão da Autorização de Uso da NF3e, a administração tributária 
da unidade federada do contribuinte analisará, no mínimo, os seguintes elementos: 
 I - a regularidade fiscal do emitente; 
 II - o credenciamento do emitente, para emissão de NF3e; 
 III - a autoria da assinatura do arquivo digital da NF3e; 
 IV - a integridade do arquivo digital da NF3e; 
 V - a observância ao leiaute do arquivo estabelecido no MOC; 
 VI - a numeração do documento. 
 § 1º A unidade federada que tiver interesse, poderá, por convênio, estabelecer que a autorização de 
uso será concedida mediante a utilização de ambiente de autorização disponibilizado por meio de infraestrutura 
tecnológica de outra unidade federada. 
 § 2º Na situação constante no § 1º, a administração tributária que autorizar o uso da NF3e deverá: 
 I - observar as disposições constantes deste ajuste estabelecidas para a administração tributária da 
unidade federada do contribuinte emitente; 
 II - disponibilizar o acesso à NF3e para a unidade federada conveniada. 
 Cláusula oitava. Do resultado da análise referida na cláusula sétima deste ajuste, a administração 
tributária cientificará o emitente: 
 I - da concessão da Autorização de Uso da NF3e; 
 II - da rejeição do arquivo da NF3e, em virtude de: 
 a) irregularidade fiscal do emitente; 
 b) falha na recepção ou no processamento do arquivo; 
 c) falha no reconhecimento da autoria ou da integridade do arquivo digital; 
 d) remetente não credenciado para emissão da NF3e; 
 e) duplicidade de número da NF3e; 
 f) outras falhas no preenchimento ou no leiaute do arquivo da NF3e. 
 § 1° Após a concessão da Autorização de Uso, a NF3e não poderá ser alterada, sendo vedada a emissão 
de carta de correção, em papel ou de forma eletrônica, para sanar erros da NF3e. 
 § 2º Em caso de rejeição do arquivo digital, o mesmo não será arquivado na administração tributária 
para consulta, sendo permitido ao interessado nova transmissão do arquivo da NF3e nas hipóteses previstas 
nas alíneas "a", "b" e "c" do inciso II do caput desta cláusula. 
 § 3º A cientificação de que trata o caput desta cláusula será efetuada mediante protocolo disponibilizado 
ao emitente ou a terceiro autorizado pelo emitente, via internet, contendo, conforme o caso, a chave de acesso, 
o número da NF3e, a data e a hora do recebimento da solicitação pela administração tributária e o número do 
protocolo, podendo ser autenticado mediante assinatura digital gerada com certificação digital da administração 
tributária ou outro mecanismo de confirmação de recebimento. 
 § 4º Nos casos previstos no inciso II do caput desta cláusula, o protocolo de que trata o § 3º desta 
cláusula conterá informações que justifiquem, de forma clara e precisa, o motivo pelo qual a Autorização de 
Uso não foi concedida. 
 § 5º Quando solicitado, o emitente da NF3e deverá encaminhar ou disponibilizar download do arquivo 
da NF3e e seu respectivo Protocolo de Autorização de Uso ao destinatário. 
 § 6º Para os efeitos do disposto na alínea "a" do inciso II do caput desta cláusula, considera-se irregular 
a situação do contribuinte, emitente do documento fiscal, que, nos termos da respectiva legislação estadual, 
estiver impedido de praticar operações na condição de contribuinte do ICMS. 
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 § 7º A administração tributária da unidade federada do emitente deve disponibilizar a NF3e para a 
Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil - RFB, para uso em suas atividades de fiscalização e controle. 
 § 8º A administração tributária da unidade autorizadora poderá disponibilizar a NF3e ou informações 
parciais, observado o sigilo fiscal, para outros órgãos da administração direta, indireta, fundações e autarquias, 
que necessitem de informações da NF3e para desempenho de suas atividades, mediante prévio convênio ou 
protocolo. 
 Cláusula nona. O emitente deve manter a NF3e em arquivo digital, sob sua guarda e responsabilidade, 
pelo prazo estabelecido na legislação tributária, mesmo que fora da empresa, devendo ser disponibilizado para 
a administração tributária quando solicitado. 
 Cláusula décima. Fica instituído o Documento Auxiliar da NF3e - DANF3E, conforme leiaute estabelecido 
no MOC, para representar as operações acobertadas por NF3e ou para facilitar a consulta prevista na cláusula 
décima oitava deste ajuste. 
 § 1º O DANF3E só pode ser utilizado para representar as operações acobertadas por NF3e após a 
concessão da Autorização de Uso da NF3e, nos termos do inciso I da cláusula oitava deste ajuste, ou na hipótese 
prevista na cláusula décima primeira deste ajuste. 
 § 2º O DANF3E deve: 
 I - conter um código bidimensional com mecanismo de autenticação digital que possibilite a identificação 
da autoria do DANF3E conforme padrões técnicos estabelecidos no MOC; 
 II - conter a impressão do número do protocolo de concessão da Autorização de Uso, conforme definido 
no MOC, ressalvadas as hipóteses previstas na cláusula décima primeira deste ajuste. 
 § 3º Se o destinatário concordar, o DANF3E pode ter sua impressão substituída pelo seu envio em 
formato eletrônico. 
 Cláusula décima primeira. Quando, em decorrência de problemas técnicos, não for possível transmitir 
a NF3e para a unidade federada do emitente, ou obter resposta à solicitação de Autorização de Uso da NF3e, 
o contribuinte pode operar em contingência, efetuando a geração prévia do documento fiscal eletrônico em 
contingência e autorização posterior, conforme definições constantes no MOC. 
 § 1º Na emissão em contingência, o contribuinte deve observar o que segue: 
 I - as seguintes informações fazem parte do arquivo da NF3e: 
 a) o motivo da entrada em contingência; 
 b) a data, hora com minutos e segundos do seu início, devendo ser impressa no DANF3E; 
 II - imediatamente após a cessação dos problemas técnicos que impediram a transmissão ou recepção 
do retorno da autorização da NF3e, o emitente deverá transmitir à administração tributária de sua circunscrição 
as NF3e geradas em contingência até o primeiro dia útil subsequente contado a partir de sua emissão; 
 III - se a NF3e, transmitida nos termos do inciso II do § 1º desta cláusula, vier a ser rejeitada pela 
administração tributária, o emitente deve: 
 a) gerar novamente o arquivo com a mesma chave de acesso, sanando a irregularidade desde que não 
se alterem as variáveis que determinam o valor do imposto, a correção de dados cadastrais que implique 
mudança do remetente ou do destinatário e a data de emissão; 
 b) solicitar Autorização de Uso da NF3e; 
 IV - considera-se emitida a NF3e em contingência, tendo como condição resolutória a sua autorização 
de uso, no momento da impressão do respectivo DA N F 3 E em contingência. 
 § 2º É vedada a reutilização, em contingência, de número de NF3e transmitida com tipo de emissão 
"Normal". 
 § 3º No documento auxiliar da NF3e impresso deve constar a expressão "Documento Emitido em 
Contingência". 
 Cláusula décima segunda. Em relação às NF3e que foram transmitidas antes da contingência e ficaram 
pendentes de retorno, o emitente deve, após a cessação das falhas, solicitar o cancelamento, nos termos da 
cláusula décima quinta deste ajuste, das NF3e que retornaram com Autorização de Uso e cujas operações não 
se efetivaram ou foram acobertadas por NF3e emitidas em contingência. 
 Cláusula décima terceira. A critério da unidade federada, o emitente pode alterar, eliminar ou 
acrescentar itens de NF3e emitidas em períodos de apuração anteriores, obrigatoriamente referenciando a chave 
de acesso da NF3e a ser modificada e a respectiva indicação do item objeto da alteração ou eliminação. 
 Cláusula décima quarta. A ocorrência relacionada com uma NF3e denominase "Evento da NF3e". 
 § 1º Os eventos relacionados a uma NF3e são denominados: 
 I - Cancelamento, conforme disposto na cláusula décima quinta deste ajuste; 
 II- Ajuste de Itens de NF3e Anteriores, conforme disposto na cláusula décima sexta deste ajuste, na 
hipótese de a unidade federada do contribuinte emitente adotar o disposto na cláusula décima terceira deste 
ajuste; 
 III - Substituição de NF3e, conforme disposto na cláusula décima sétima deste ajuste. 
 § 2º O evento indicado no inciso I do § 1º desta cláusula deve ser registrado pelo emitente. 
 § 3º Os eventos indicados nos incisos II e III do § 1º desta cláusula devem ser registrados pela unidade 
federada autorizadora ou por órgãos da administração pública direta ou indireta que a ela prestem este serviço. 
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 § 4º Os eventos serão exibidos na consulta definida na cláusula décima oitava deste ajuste, 
conjuntamente com a NF3e a que se referem. 
 Cláusula décima quinta. O emitente pode solicitar o cancelamento da NF3e até o último dia do mês da 
sua emissão. 
 § 1º O cancelamento de que trata o caput desta cláusula será efetuado por meio do registro de evento 
correspondente. 
 § 2º O Pedido de Cancelamento de NF3e deve: 
 I - atender ao leiaute estabelecido no MOC; 
 II - ser assinado pelo emitente com assinatura digital, certificada por entidade credenciada pela ICP-
Brasil, contendo o número do CNPJ de qualquer dos estabelecimentos do contribuinte, a fim de garantir a autoria 
do documento digital. 
 § 3º A transmissão do Pedido de Cancelamento de NF3e será efetivada via internet, por meio de 
protocolo de segurança ou criptografia por meio de software desenvolvido ou adquirido pelo contribuinte. 
 § 4º A cientificação do resultado do Pedido de Cancelamento de NF3e será feita mediante protocolo de 
que trata o § 3º desta cláusula, disponibilizado ao emitente, via internet, contendo, conforme o caso, a chave 
de acesso, o número da NF3e, a data e a hora do recebimento da solicitação pela administração tributária e o 
número do protocolo, podendo ser autenticado mediante assinatura digital gerada com certificação digital da 
administração tributária ou outro mecanismo de confirmação de recebimento. 
 § 5º Na hipótese de a administração tributária da unidade federada do emitente utilizar ambiente de 
autorização disponibilizado através de infraestrutura tecnológica de outra unidade federada, a administração 
tributária autorizadora deve disponibilizar acesso aos cancelamentos da NF3e para a unidade federada do 
emitente e para as entidades previstas nos §§ 7° e 8º da cláusula oitava deste ajuste. 
 § 6º A critério da unidade federada, pode ser recepcionado o pedido de cancelamento: 
 I - em até 120 (cento e vinte) horas após a data estabelecida no caput desta cláusula; 
 II - de forma extemporânea, quando excedido os limites de que tratam o caput desta cláusula ou o inciso 
I deste parágrafo. 
 Cláusula décima sexta. Na hipótese de emissão da NF3e com alteração, eliminação ou acréscimo de 
itens de uma NF3e referente a períodos de apuração anteriores, o evento "Ajuste de Itens de NF3e Anteriores", 
previsto no inciso II do § 1º da cláusula décima quarta, deve referenciar a chave de acesso da NF3e a ser 
modificada e o respectivo item objeto da alteração ou eliminação. 
 Cláusula décima sétima. Nas hipóteses permitidas pela legislação da unidade federada, pode ser 
emitida uma NF3e substituta, devendo ser referenciada a chave de acesso da NF3e substituída. 
 Cláusula décima oitava. Após a concessão de Autorização de Uso da NF3e, de que trata o inciso I da 
cláusula oitava, a administração tributária da unidade federada do emitente disponibilizará consulta relativa à 
NF3e. 
 § 1º A consulta de que trata o caput desta cláusula conterá dados resumidos necessários para identificar 
a condição da NF3e perante a unidade federada autorizadora, devendo exibir os eventos vinculados à respectiva 
NF3e. 
 § 2º A unidade federada autorizadora poderá, opcionalmente, disponibilizar também os dados 
completos da NF3e, desde que por meio de acesso restrito e vinculado à relação do consulente com a operação 
documentada na NF3e, devendo o consulente ser identificado por meio de certificado digital ou de acesso 
identificado aos portais das administrações tributárias. 
 Cláusula décima nona. Na hipótese de haver determinação judicial com efeito sobre os dados contidos 
na NF3e, devem ser informados, nos campos próprios, o número do processo judicial e os valores originais, 
desconsiderando os efeitos da respectiva decisão judicial. 
 Cláusula vigésima. Este ajuste entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União, 
produzindo efeitos a partir de 1º de julho de 2019. 
 Parágrafo único. Em relação ao Distrito Federal as disposições deste ajuste entram em vigor a partir de 
1º de janeiro de 2021. 
 
 
AJUSTE SINIEF Nº 2, DE 5 DE ABRIL DE 2019. 
 

Revoga os §§ 2º e 3º da cláusula décima oitava do Ajuste SINIEF 01/17, que institui o Bilhete de 
Passagem Eletrônico, modelo 63, e o Documento Auxiliar do Bilhete de Passagem Eletrônico. 

 
 O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ e o Secretário Especial da Receita Federal do 
Brasil, na 172ª Reunião Ordinária do CONFAZ, realizada em Brasília, DF, no dia 5 de abril de 2019, tendo em 
vista o disposto o disposto no art. 199 do Código Tributário Nacional (Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966), 
resolvem celebrar o seguinte 
 

A J U S T E 
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 Cláusula primeira. Ficam revogados os §§ 2º e 3º da cláusula décima oitava do Ajuste SINIEF 01/17, 
de 7 de abril de 2017. 
 Cláusula segunda. Este ajuste entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União. 
 

____________________ 
 
 
AJUSTE SINIEF Nº 3, DE 5 DE ABRIL DE 2019. 
 

Altera o Ajuste SINIEF 21/10, que institui o Manifesto Eletrônico de Documentos Fiscais MDFe. 
 
 O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ e o Secretário Especial da Receita Federal do 
Brasil, na 172ª Reunião Ordinária do CONFAZ, realizada em Brasília, DF, no dia 5 de abril de 2019, tendo em 
vista o disposto no art. 199 do Código Tributário Nacional (Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966), resolvem 
celebrar o seguinte 
 

A J U S T E 
 
 Cláusula primeira. Fica alterado o inciso I do § 4º da cláusula décima primeira do Ajuste SINIEF 21/10, 
de 10 de dezembro de 2010, que passa a vigorar com a seguinte redação: 
 

 "I - ao modal aéreo, em até três horas após a decolagem da aeronave, ficando a carga retida, 
sob responsabilidade do transportador aéreo, até sua emissão;". 

 
 Cláusula segunda. Este ajuste entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União. 

____________________ 
 
 
AJUSTE SINIEF Nº 4, DE 5 DE ABRIL DE 2019. 
 

Altera o Ajuste SINIEF 07/05, que institui a Nota Fiscal Eletrônica e o Documento Auxiliar da Nota Fiscal 
Eletrônica. 

 
 O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ e o Secretário Especial da Receita Federal do 
Brasil, na 172ª Reunião Ordinária do CONFAZ, realizada em Brasília, DF, no dia 5 de abril de 2019, tendo em 
vista o disposto no art. 199 do Código Tributário Nacional (Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966), resolvem 
celebrar o seguinte 
 

A J U S T E 
 
 Cláusula primeira. Ficam acrescidos os incisos VII, VIII, IX e X ao caput da cláusula terceira do Ajuste 
SINIEF 07/05, de 30 de setembro de 2005, com as seguintes redações: 
 
 "VII - os GTIN informados na NF-e serão validados a partir das informações contidas no Cadastro 
Centralizado de GTIN, que está baseado na Sefaz Virtual do Rio Grande do Sul (SVRS) e é composto das seguintes 
informações: 
 a) GTIN; 
 b) marca; 
 c) tipo GTIN (8, 12, 13 ou 14 posições); 
 d) descrição do produto; 
 e) dados da classificação do produto (segmento, família, classe e subclasse/bloco); 
 f) país - principal mercado de destino; 
 g) CEST (quando existir); 
 h) NCM; 
 i) peso bruto; 
 j) unidade de medida do peso bruto; 
 k) GTIN de nível inferior, também denominado GTIN contido/item comercial contido; e 
 l) quantidade de itens contidos; 
 VIII - os proprietários das marcas dos produtos que possuem GTIN devem disponibilizar para a 
administração tributária de sua unidade federada as informações de seus produtos, relacionadas no inciso VII 
do caput desta cláusula, necessárias para a alimentação do Cadastro Centralizado de GTIN, que serão 
validadas, conforme especificado em Nota Técnica publicada no Portal Nacional da NF-e; 
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 IX - em substituição ao disposto no inciso VIII do caput desta cláusula, os proprietários das marcas devem 
autorizar a organização legalmente responsável pelo licenciamento do respectivo GTIN ou outra representante 
de código de produto, a repassar, mediante convênio, as informações diretamente para a SVRS; 
 X - nos casos em que o local de entrega ou retirada seja diverso do endereço do destinatário, devem ser 
preenchidas as informações no respectivo grupo específico na NF-e, devendo também constar no DANFE.". 
 Cláusula segunda. Este ajuste entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União, 
produzindo efeitos a partir do primeiro dia do primeiro mês subsequente ao da publicação. 
 

____________________ 
 
 
AJUSTE SINIEF Nº 5, DE 5 DE ABRIL DE 2019. 
 

Altera o Ajuste SINIEF 19/16, que institui a Nota Fiscal de Consumidor Eletrônica, modelo 65, e o 
Documento Auxiliar da Nota Fiscal de Consumidor Eletrônica. 

 
 O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ e o Secretário Especial da Receita Federal do 
Brasil, na 172ª Reunião Ordinária do CONFAZ, realizada em Brasília, DF, no dia 5 de abril de 2019, tendo em 
vista o disposto no art. 199 do Código Tributário Nacional (Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966), resolvem 
celebrar o seguinte 
 

A J U S T E 
 
 Cláusula primeira. Ficam acrescidos os incisos IX, X e XI ao caput da cláusula quarta do Ajuste SINIEF 
19/16, de 9 de dezembro de 2016, com as seguintes redações: 
 
 "IX - os GTIN informados na NF-e serão validados a partir das informações contidas no Cadastro 
Centralizado de GTIN, que está baseado na Sefaz Virtual do Rio Grande do Sul (SVRS) e é composto das seguintes 
informações: 
 a) GTIN; 
 b) marca; 
 c) tipo GTIN (8, 12, 13 ou 14 posições); 
 d) descrição do produto; 
 e) dados da classificação do produto (segmento, família, classe e subclasse/bloco); 
 f) país - principal mercado de destino; 
 g) CEST (quando existir); 
 h) NCM; 
 i) peso bruto; 
 j) unidade de medida do peso bruto; 
 k) GTIN de nível inferior, também denominado GTIN contido/item comercial contido; e 
 l) quantidade de itens contidos; 
 X - os proprietários das marcas dos produtos que possuem GTIN devem disponibilizar para a 
administração tributária de sua unidade federada as informações de seus produtos, relacionadas no inciso VII 
do caput desta cláusula, necessárias para a alimentação do Cadastro Centralizado de GTIN, que serão 
validadas, conforme especificado em Nota Técnica publicada no Portal Nacional da NF-e; 
 XI - em substituição ao disposto no inciso X do caput desta cláusula, os proprietários das marcas devem 
autorizar a organização legalmente responsável pelo licenciamento do respectivo GTIN ou outra representante 
de código de produto, a repassar, mediante convênio, as informações diretamente para a SVRS. 
 Cláusula segunda. Este ajuste entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União, 
produzindo efeitos a partir do primeiro dia do primeiro mês subsequente ao da publicação. 
 

____________________ 
 
 
AJUSTE SINIEF Nº 6, DE 5 DE ABRIL DE 2019. 
 

Altera o Ajuste SINIEF 13/18, que altera o Ajuste SINIEF 19/16, que institui a Nota Fiscal de Consumidor 
Eletrônica e o Documento Auxiliar da Nota Fiscal Eletrônica. 

 
 O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ e o Secretário Especial da Receita Federal do 
Brasil, na 172ª Reunião Ordinária do CONFAZ, realizada em Brasília, DF, no dia 5 de abril de 2019, tendo em 
vista o disposto no art. 199 do Código Tributário Nacional (Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966) resolvem 
celebrar o seguinte 
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A J U S T E 

 
 Cláusula primeira. Fica alterada a cláusula segunda do Ajuste SINIEF 13/18, de 28 de setembro de 
2018, que passa a vigorar com a seguinte redação: 
 

 "Cláusula segunda. Este ajuste entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da 
União, produzindo efeitos a partir de 1° de março de 2020, exceto quanto ao inciso II, que produzirá 
efeitos a partir de 1° de novembro de 2018.". 

 
 Cláusula segunda. Este ajuste entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União. 
 

____________________ 
 
 
AJUSTE SINIEF Nº 7, DE 5 DE ABRIL DE 2019. 
 

 
Altera o Convênio s/n°, de 15 de dezembro de 1970, que instituiu o Sistema Nacional Integrado de 
Informações Econômico - Fiscais - SINIEF, relativamente ao Código Fiscal de Operações e Prestações - 
CFOP. 

 
 O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ e o Secretário Especial da Receita Federal do 
Brasil, na 172ª Reunião Ordinária do CONFAZ, realizada em Brasília, DF, no dia 5 de abril de 2019, tendo em 
vista o disposto no art. 199 do Código Tributário Nacional (Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966), resolvem 
celebrar o seguinte 
 

A J U S T E 
 
 Cláusula primeira. Ficam acrescidos ao Anexo Único do Convênio s/nº, de 15 de dezembro de 1970, 
que instituiu o Sistema Integrado de Informações Econômico-Fiscais - SINIEF, que trata do Código Fiscal de 
Operações e Prestações - CFOP, os códigos a seguir enumerados, com as respectivas Notas Explicativas, com 
as seguintes redações: 
 I - 1.215 e 1.216: 
 

 "1.215 - Devolução de fornecimento de produção do estabelecimento de ato cooperativo 
 Classificam-se neste código as devoluções de fornecimentos de produtos industrializados ou 
produzidos pelo próprio estabelecimento de cooperativa destinados a seus cooperados ou a 
estabelecimento de outra cooperativa, cujas saídas tenham sido classificadas no código 5.159 - 
Fornecimento de produção do estabelecimento de ato cooperativo. 
 1.216 - Devolução de fornecimento de mercadoria adquirida ou recebida de terceiros de ato 
cooperativo 
 Classificam-se neste código as devoluções de fornecimentos de mercadorias adquiridas ou 
recebidas de terceiros, que não tenham sido objeto de qualquer processo industrial no estabelecimento 
de cooperativa, destinados a seus cooperados ou a estabelecimento de outra cooperativa, cujas saídas 
tenham sido classificadas no código 5.160 - Fornecimento de mercadoria adquirida ou recebida de 
terceiros de ato cooperativo."; 

 
 II - 2.215 e 2.216: 
 

 "2.215 - Devolução de fornecimento de produção do estabelecimento de ato cooperativo 
 Classificam-se neste código as devoluções de fornecimentos de produtos industrializados ou 
produzidos pelo próprio estabelecimento de cooperativa destinados a seus cooperados ou a 
estabelecimento de outra cooperativa, cujas saídas tenham sido classificadas no código 6.159 - 
Fornecimento de produção do estabelecimento de ato cooperativo. 
 2.216 - Devolução de fornecimento de mercadoria adquirida ou recebida de terceiros de ato 
cooperativo 
 Classificam-se neste código as devoluções de fornecimentos de mercadorias adquiridas ou 
recebidas de terceiros, que não tenham sido objeto de qualquer processo industrial no estabelecimento 
de cooperativa, destinados a seus cooperados ou a estabelecimento de outra cooperativa, cujas saídas 
tenham sido classificadas no código 6.160 - Fornecimento de mercadoria adquirida ou recebida de 
terceiros de ato cooperativo."; 
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 III - 5.216: 
 

 "5.216 - Devolução de entrada decorrente do fornecimento de produto ou mercadoria de ato 
cooperativo 
 Classificam-se neste código as devoluções de entradas decorrentes de fornecimento de produtos 
ou mercadorias por estabelecimento de cooperativa destinados a seus cooperados ou a estabelecimento 
de outra cooperativa, cujo fornecimento tenha sido classificado no código 1.159 - Entrada decorrente 
do fornecimento de produto ou mercadoria de ato cooperativo."; 

 
 IV - 6.216: 
 

 "6.216 - Devolução de entrada decorrente do fornecimento de produto ou mercadoria de ato 
cooperativo 
 Classificam-se neste código as devoluções de entradas decorrentes de fornecimento de produtos 
ou mercadorias por estabelecimento de cooperativa destinados a seus cooperados ou a estabelecimento 
de outra cooperativa, cujo fornecimento tenha sido classificado no código 2.159 - Entrada decorrente 
do fornecimento de produto ou mercadoria de ato cooperativo.". 

 
 Cláusula segunda. Este ajuste entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial, produzindo 
efeitos a partir do primeiro dia do primeiro mês subsequente ao da publicação. 
 

(DOU, 09.04.2019) 
 
BOLE10725---WIN/INTER 

 

 

#LE10716#  

VOLTAR 
 

JURISPRUDÊNCIAS ETÉCNICO 
 
 

CRÉDITO TRIBUTÁRIO - NULIDADE - PROCEDIMENTO FISCAL IRREGULAR - FALTA DE 
INTIMAÇÃO/INTIMAÇÃO IRREGULAR 

 
 
Acórdão nº: 22.002/19/2ª 
Rito: Sumário 
PTA/AI nº: 15.000039406-73 
Impugnação nº: 40.010142768-28 
Impugnante: Kelly Silveira Gomes Figueiroa 
Coobrigado: Cleider Gomes Figueiroa 
Origem: DF/BH-3 - Belo Horizonte 
CRÉDITO TRIBUTÁRIO - NULIDADE - PROCEDIMENTO FISCAL IRREGULAR - FALTA DE 

INTIMAÇÃO/INTIMAÇÃO IRREGULAR. Nos termos dos arts. 196 do CTN e 10 a 12, 69, 70 e 74 do Regulamento 

do Processo e dos Procedimentos Tributários Administrativos - RPTA, estabelecido pelo Decreto nº 44.747/08, o 

Sujeito Passivo deve ser regularmente intimado do início da ação fiscal e dos respectivos atos processuais. Na 

ausência desse procedimento ou irregularidade na intimação, não há como considerar válido o lançamento. 

Declarado nulo o lançamento. Decisão por maioria de votos. 

Sala das Sessões, 30 de janeiro de 2019. 

Presidente/Revisor: Carlos Alberto Moreira Alves 

Relator: Luiz Geraldo de Oliveira 

(CC/MG, DE/MG, 20.02.2019) 

 

 
BOLE10716---WIN/INTER 

 

____________________ 

 

#LE10714#  
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VOLTAR 
 

RESPONSABILIDADE TRIBUTÁRIA - TITULAR DA EMPRESA INDIVIDUAL - CORRETA A ELEIÇÃO - 

SIMPLES NACIONAL - EXCLUSÃO - PROCEDIMENTO FISCAL REGULAR 
 

 

Acórdão: 23.197/19/1ª 

Rito: Sumário 

PTA/AI nº: 01.001136901-32 

Impugnação nº: 40.010146733-21 

Impugnante: Alice Ruffo Ferreira 

Origem: DFT/Juiz de Fora 

RESPONSABILIDADE TRIBUTÁRIA - TITULAR DA EMPRESA INDIVIDUAL - CORRETA A ELEIÇÃO. O titular da 

empresa individual responde ilimitadamente pelos créditos tributários constituídos, nos termos do art. 21, inciso 

XII da Lei nº 6.763/75, c/c os arts. 966 e 967 do Código Civil. Legítima a sua inclusão no polo passivo da 

obrigação tributária. 

MERCADORIA - SAÍDA DESACOBERTADA - OMISSÃO DE RECEITA - CARTÃO DE CRÉDITO E/OU DÉBITO. 

Constatada a saída de mercadorias desacobertadas de documentação fiscal, apuradas mediante confronto entre 

as vendas declaradas pela Autuada à Fiscalização no Programa Gerador do Documento de Arrecadação do 

Simples Nacional (PGDAS-D) e os valores constantes em extratos fornecidos pelas administradoras de cartões 

de crédito e/ou débito. Procedimento considerado tecnicamente idôneo, nos termos do art. 194, incisos I e VII 

do RICMS/02. Exigências de ICMS, Multa de Revalidação capitulada no art. 56, inciso II e Multa Isolada prevista 

no art. 55, inciso II, ambos da Lei nº 6.763/75. 

SIMPLES NACIONAL - EXCLUSÃO - PROCEDIMENTO FISCAL REGULAR. Correta a exclusão do regime do 

Simples Nacional nos termos do disposto no art. 29, inciso V e XI, §§ 1º e 3º da Lei Complementar nº 123/06 

c/c os arts. 75 e 76, inciso IV, alíneas “d” e “j” da Resolução CGSN nº 94 de 29.11.11. Lançamento procedente. 

Decisão unânime. Improcedente a impugnação relativa à exclusão do Simples Nacional. Decisão unânime.Sala 

das Sessões, 12 de fevereiro de 2019. 

Presidente: Manoel Nazareno Procópio de Moura Júnior 

Relator: Marco Túlio da Silva 

(CC/MG, DE/MG, 20.02.2019) 

 

 
BOLE10714---WIN/INTER 

 

 

 

“O poder de um ser humano não está na sua musculatura, mas na sua 

inteligência. Os fracos usam a força, os fortes usam a sabedoria.” 

 
Augusto Cury 

 


